ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Termina!  do  IAA  em  Recife.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaço  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos  do  Brasil 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente  favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
vivências:  criou  o Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  coordena  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país, 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviços 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veiculos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  substituindo 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 
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!V  Simpósio 
Nacional 

de  Fermentação 


fVxjta  1 a S.  do  OBwmbro  de  80 


No  período  de  1 a 5 de  dezembro  será  realizado,  em 
Recife,  o IV  Simpósio  Nacional  de  Fermentação. 

Este  Simpósio  é uma  promoção  da  Sociedade  Brasi- 
leira de  Microbiologiae  da  Universidade  Federal  de  Pernam- 
buco, através  do  Instituto  de  Antibióticos  e do  Departamen- 
to de  Engenharia  Química  e Química  Industrial. 

Eis  o programa: 


CURSOS 


DIAS  01  e 02/12/80  (2?  feira) 

FERMENTAÇÃO  CONTÍNUA 

Prof.  Paulo  Affonso  Doin  — Inst.  Mauá  de  Tecnologia  — SP 

INSTRUMENTAÇÃO  E CONTROLE  DO  PROCESSO  FERMENTATIVO 
ALCOÓLICO. 

Prof.  Carlos  Edson  Lopes  — Dept?  de  Eng.  Química  e Química  Industrial 
da  UFPE. 

GENÉTICA  MICROBIANA  (aplicação  à melhoria  das  culturas  indus- 

triais)  . 

Prof.  Flávio  de  Almeida  Tavares  — Inst.  de  Genetica  da  ESALQ  — 


Prof. 


Piracicaba SP 

CONTROLE  DE  QUALIDADE  EM  DESTILARIAS  DE  ÁLCOOL 
Jáder  Ribeiro  C.  de  Albuquerque  — Diretor  Técnico  da  Ron  Bacardi 


CONFERÊNCIAS 

DIA  03/12/80  (4?  Feira) 

ENZIMAS:  Tecnologia  de  Fabricação  e Novas  Técnicas  de  Emp  3go 
Industrial  (enzimas  imobilizadas,  etc) 

Marcos  Luiz  Mares  Guia  - BIOBRAS  e Centro  de  Ciências  Biológi- 
cas da  UFMG 

Debatedores:  ^ . . lie:D1 

Hebe  L.  Martelli  — Escola  de  Química  da  UFRJ 
Luiz  Bezerra  de  C.  Junior  — Dept?  de  Bioquímica  da  UFPE 
. nont°  Hp  Rina.  Bio I.  Mol.  — 


Prof. 


Prof. 

Prof. 


Prof.  Luiz  Bezerra  de  C.  Junior  - uepir  ue  d,umu.u..u«  « - 

Prof.  Aderson  Menezes  de  Aquino  — Dept.  de  Bioq.  Biol.  Mol.  UF 
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PRODUÇÃO  DE  BIOGÁS 


Conferencista: 

Prof.  Américo  Martins  Craveiro  — IPT  — SP 
Debatedores: 

Prof.  Gabriel  Filgueira  — ELETROBRÁS  — RJ 
Prof.  Emilio  Loures  Gomide  — UFV  — MG 
Prof.  Fernando  Sodré  — UFPE 

TRATAMENTO  BIOLÕGICO  DE  RESÍDUOS  INDUSTRIAIS 

Conferencista: 

Prof.  Marcos  Eduardo  de  Souza  — CETESB  — SP 
Debatedores: 

Prof.  Bruno  Roberto  Concone  — Inst.  Mauá  de  Tecnologia  — SP 
Prof.  Salomão  Anselmo  Silva  — Dept?  de  Eng.  Civil  da  UFPB 
Prof.  Antonio  Geraldo  Brandão  Alves  — CPRM  — PE 


MESA  REDONDA 

“PANORAMA  DA  TECNOLOGIA  NA  INDÚSTRIA  FERMENTATIVA 
BRASILEIRA” 

Prof.  Walter  Borzani  — Escola  Politécnica  da  USP 
“Visão  Geral  da  Tecnologia  Nacional” 

Prof.  Carlos  Edson  Lopes  — Dept?  de  Eng.  Química  e Química  Ind.  da 
UFPE 

“Perspectivas  de  Inovação  de  Processos” 

Prof.  Sebastião  Simões  Filho  — Diretor  da  AGROFERTIL  — Recife  — 
“Hipóteses  de  mobilização  integral  da  energia  corporificada  na  cana 
de-açúcar”. 

PALESTRA:  “Problema  Energético  Nacional” 

Prof.  José  Israel  Vargas  — Secretário  de  Tec.  Ind.  — MIC  — Brasília  — 
DF 

DIA  04/1 2/80  (5?  feira) 

PESQUISA  DE  NOVOS  ANTIBIÓTICOS  — OPORTUNIDADES  E 
TÉCNICAS 

Conferencista: 

Prof.  Joseph  Ernest  Thieman  — BIOBRÁS  — MG 
Debatedores: 

Prof.  Bruno  Carlos  Cunha  — Fac.  Ciências  Farmacêuticas  da  USP 
Prof.  Ney  Galvão  — QUIMASA  — SP 

Prof.  José  Sidney  de  B.  Coelho  — Inst.  de  Antibióticos  da  UFPE 

PRODUÇÃO  DA  BIOMASSA  MICROBIANA 

Conferencista: 

Prof.  Alexandre  Visconti  — Inst.  Nacional  de  Tecnologia  — RJ 
Debatedores: 

Prof.  José  Augusto  Rosenberg  — Escola  de  Química  da  UFRJ 
Prof.  Alcides  Serzedello  — Fac.  de  Ciênc.  de  Rio  Claro  — SP 
Prof.  José  Otamar  Falcão  de  Moraes  — Inst.  de  Antibióticos  da  UFPE. 
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PRODUÇÃO  DE  ETANOL  POR  FERMENTAÇÃO  CONTINUA 

Conferencista: 

Prof.  Walter  Borzani  — Escola  Politécnica  da  USP 
Debatedores: 

Prof.  José  Paulo  Stupiello  — ESALQ  — Piracicaba  — USP 

Prof.  Antonio  Bonomi  — PROMON  — SP 

Prof.  Urgel  de  Almeida  Lima  — ESALQ  — Piracicaba  — USP 

Prof.  Carlos  Edson  Lopes  — Dept?  Eng.  Química  e Química  Ind.  UFPE 

MESA  REDONDA 

“PANORAMA  DA  TECNOLOGIA  NA  INDÚSTRIA  FERMENTATIVA 
BRASILEIRA” 

Prof.  Marcos  Luiz  Mares  Guia  — BIOFERM  S/A 
“EXPERIÊNCIA  DA  BIOFERM” 

“EQUIPAMENTOS  PARA  INDÚSTRIA  DE  FERMENTAÇÃO, 
PRODUZIDOS  NO  PAÍS”  — várias  empresas  ligadas  à área  — 

DIA  05/12/80  (6?  feira) 

PRODUÇÃO  DE  ALIMENTOS  POR  FERMENTAÇÃO 

Conferencista: 

Prof.  Marney  Páscoli  Cereda  — Fac.  Ciênc.  Agron.  de  Botucatú  — SP 
Debatedores: 

Prof.  Vicente  Trevas  Filho  — Del.  Fed.  Agr.  — Min.  Agr.  — PB 
Prof.  Carlos  Pires  de  Freitas  — Dept?  de  Nutrição  — C.  Ciênc.  Saúde  — 
UFPE 

Prof.  Marcos  Antonio  Robalinho  — Dept?  de  Eng.Quím.  e Quím.  Ind. 
Centro  de  Tecnologia  da  UFPE 

APLICAÇÃO  DA  GENÉTICA  A MELHORIA  DAS  CULTURAS  DE  USO 
INDUSTRIAL  (Eng.  Genética) 

Conferencista: 

Prof.  João  Lúcio  de  Oliveira  — Inst.  Biol.  — UNB  — DF 
Debatedores: 

Prof.  Flávio  de  Almeida  Tavares  — Inst.  Genética  — ESALQ  — Piracicaba 
- SP 

Prof.  Vilneide  Gonçalves  de  Lima  — Dept?  Biol.  Molecular  — UNB-DF 
Prof.  Marcelos  Magalhães  — Cen.  Ciênc.  Saúde  da  UFPE 

ÁLCOOL  A PARTIR  DE  POLISSACARfDEO 

Conferencista: 

Prof.  WillTbaldo  Schmidell  Netto  — Escola  Politécnica  — USP  — SP 
Debatedores: 

Prof.  Vital  is  Moritz  — Escola  de  Química  da  UFRJ 
Prof.  Henrique  Viana  Amorim  — ESALQ  — Piraciba  — USP  — SP 
Prof.  Jaime  Lacerda  de  Almeida  — Dept?  Eng.  Quím.  e Quím.  Ind.  UFPE 
Prof.  José  Oswaldo  Carioca  — UFCE 
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NACIONAIS 


ÁLCOOL  MOTOR 


Os  problemas  ligados  áo  álcool  para 
motor,  sob  seus  vários  aspectos,  são  dis- 
cutidos pelo  técnico  Adaucto  da  Silva  Tei- 
xeira que,  para  oferecer  solução  a todos 
eles  propõe  o combate  à poluição  causada 
pelas  destilarias  e fatores  afins.  Isto  é,  a 
relação  entre  poluição  e fabricação  de 
álcool  é um  desses  temas  que,  segundo 
aquele  especialista  na  matéria,  implica 
toda  uma  estratégia  imprescindível  ao 
magno  problema  de  ecologia  e de  industri- 
alização. Ou  mais  especificamente,  a es- 
tratégia se  impõe  face  ao  evidente  pro- 
blema que  oferece  o vinhoto  na  produção 
de  álcool.  Para  o prof.  Adaucto  Silva,  esse 
efluente  apresenta  em  média  um  DBO  (05) 
— 20°  da  ordem  de  15000  a 20000  mg/l, 
equivalente  ao  despejo  sanitário  (in  natu- 
ra)  diário,  de  uma  cidade  de  500  000  habi- 
tantes. 

Totalizando  as  diversas  matérias-pri- 
mas necessárias  à quantidade  de  álcool 


para  1980,  que  seria  de  4 bilhões  de  litros, 
o seu  equilíbrio  em  vinhoto  corresponderia 
a 50  bilhões  de  litros,  ou  seja,  o sufici- 
ente para  a destruição  da  maioria  de  nos- 
sos rios. 

Para  enfrentar  esse  quadro,  o prof. 
Adaucto  sugere  um  método  de  tratamento 
do  rescaldo. 

Segundo  esse  processo,  a indústria 
alcooleira  obteria,  através  de  álcool  de 
melaço,  redução  da  quantidade  de  ácido 
sulfúrico  e nutrientes  nos  mostos  a fer- 
mentar por  reciclagem,  maior  capacitação 
dos  açudes  de  acumulação  de  calda,  me- 
nor volume  de  calda  final,  maior  concen- 
tração da  calda  final,  economia  de  trans- 
porte de  calda  para  irrigação,  menor  custo 
dos  equipamentos  para  o processo  de  con- 
centração das  caldas  e economia  de  calor 
no  processo  de  concentração  das  caldas 
(rev.  de  Química  Ind.  Julho  80  pp.  14/15). 


QUALIDADE  NAS  INDÚSTRIAS  ALIMENTÍCIAS 


Sobre  a matéria  supra  titulada,  Clara 
Amélia  de  Oliveira  apresenta  algumas  con- 
siderações que,  julgadas  por  sua  impor- 
tância, tornam-se  aplicáveis  no  meio  em- 
presarial alimentício. 

Partindo  do  pressuposto  de  que  a 
nutrição  é primordial  para  um  povo  sadio  e 


produtivo,  não  se  pode  descurar  de  uma 
política  de  investimento  que  leve  em  conta 
o que  fazer  de  útil  e aprimorado  com  vista 
ao  seu  preparo. 

A cientista  discute  os  inconvenientes 
que  hoje  conspiram  contra  uma  política  de 
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alimentação  perfeita,  dentro  dos  padrões 
mais  rigorosos  exigidos  pela  saúde  pú- 
blica, que  inclui,  inclusive,  o conflito  entre 
qualidade  e lucro. 

É voltada  para  assuntos  dessa  cate- 
goria, tal  a sua  importância,  que  a autora 
elaborou  o estudo  sobre  controle  de  quali- 
dade nas  indústrias  de  alimentação  onde, 
por  extensão,  entra  a de  açúcar. 

Ou  seja,  que  há  necessidade  de  mais 
pesquisas  na  área  alimentícia,  a cujo  tema 
a autora  apresenta  alguns  aspectos  de  um 


estudo  que  tem  como  meta  desenvolver 
um  modelo  de  controle  de  qualidade  para  e 
indústria  de  alimentação,  usando  uma 
abordagem  sistêmica. 

Acrescenta  ela  que  a verificação  da 
validade  do  modelo  construído  foi  feita 
atravé  de  uma  aplicação.  Tentou-se  atingir 
o grande  contingente  de  pequenas  e mé- 
dias empresas  alimentícias  brasileiras  que 
de  alguma  forma  possam  tirar  benefícios 
para  si  próprias,  (leia-se  Rev.  de  Q.l.  junho 
80  p.  19) 


INTERNACIONAIS 

AÇÚCAR  E ALIMENTO 


Os  meios  de  comunicação  social,  não 
raro,  têm  sido  responsáveis  pela  veicula- 
ção  de  inúmeras  controvérsias  sobre  o 
açúcar  como  causador  de  muitas  enfermi- 
dades. Tal  publicidade  adversa  ao  produto, 
infelizmente  tem  trazido  não  tanto  trans- 
tornos ao  consumo,  mas  quanto  à sua 
veracidade  bioquímica.  Comprovam-no  o 
recente  estudo  levado  a efeito  nos  Estados 
Unidos  pela  Response  Analysis  Corpora- 
tion, que  informa  que  1 .374  pessoas  se 
disseram  pouco  receptivas  ao  uso  do  açú- 
car, ainda  que  o reconheçam  de  sabor 
agradável.  Como  se  não  bastasse,  outra 
entidade  não  menos  idônea:  a Corporação 
de  Investigação  de  Mercados  do  Censo  da 
Dieta  Familiar  Nacional  dos  Estados  Uni- 
dos, em  um  estudo  datado  de  julho  de 
1977  a junho  de  1978,  que  se  refere  a 4.000 
famílias  infensas  ao  açúcar,  concluiu,  que 
o gosto  pelas  coisas  doces  está  diminuin- 
do. A verdade,  contudo,  é bem  outra. 


The  Sugar  Association  Inc.,  de  Wash- 
ington, D.C.  tem  por  objetivo  esclarecer  o 
assunto  à luz  da  realidade  bioquímica. 
Essa  entidade  científica  é de  parecer  que 
todo  mundo  deveria  munir-se  dos  estudos 
concludentes  que  ela  elaborou  como: 
Sugar:  Fact  and  Fiction,  Sugar  and  Health. 

Por  outro  lado,  segundo  uma  revisão 
na  bibliografia  científica  da  sacarose  rela- 
cionada com  a saúde  e estudos  afins  rea- 
lizados pela  Federação  de  Sociedades 
Americanas  de  Biologia  Experimental, 
chegou-se  a conclusão  de  que  não  há 
evidência  a indigitar  a sacarose  como  fator 
bioquimicamente  nocivo  quando  consu- 
mido nos  níveis  normais.  Isto  é,  não  se 
encontrou  nada,  até  agora,  de  base  cientí- 
fica, que  faça  do  açúcar  agente  etiológico 
de  doenças  letais,  como  as  do  grupo  car- 
dio-vascular.  (S.A.  maio  de  80  p.  105). 


MERCADO  INTERNACIONAL  DE  AÇÚCAR 


Para  F.O.  Licht,  a oferta  de  açúcar  no 
mercado  livre  para  o ano  de  1980"é  de 

21.126.000  de  toneladas  métricas  — valor 
bruto,  em  comparação  com  um  cálculo  das 
necessidades  de  importação  líquidas  de 

20.354.000  ton  métricas,  com  excedentes 
de  772.000  toneladas.  Esses  elementos 
estabelecem  comparação  com  o cálculo 
prévio  de  janeiro  que  mostrou  um  exce- 
dente de  266.000  toneladas.  Acrescenta 


esse  autor  que,  enquanto  parece  haver  um 
excedente  deptro  do  que  se  propala,  ao  ver 
de  seus  cálculos  não  tem  se  mantido  ne- 
nhuma reserva  especial  para  os  finais  des- 
te ano,  pois  o cálculo  de  janeiro  davam  a 
entender  que  os  países  manteriam  reser- 
vas especiais. 

Por  outras  palavas,  as  reservas  do  Al  A 
(Acordo  Internacional  do  Açúcar)  recente- 
mente liberadas  aumentaram  a oferta  em 
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cerca  de  dois  milhões  de  toneladas,  mas 
outros  fatores  têm  feito  que  a quantidade 
disponível  aumente  apenas  em  506.000 
toneladas. 

Licht  observa  que  a deterioração 
constante  das  perspectivas  de  produção 
em  1979/1980  e as  dificuldades  anteci- 
padas para  alguns  produtores  de  cana  em 
1980/81  se  reflitam  em  seu  segundo  cálcu- 
lo em  relação  ao  mercado  livre  e da  de- 
manda do  ano  em  curso  que  inclui  uma 
parte  da  safra  de  1980/81.  E diz  que, 
enquanto  previu  que  se  produziria  um 
excedente  de  reservas  especiais  mantidas 
de  acordo  com  as  regras  do  AIA,  na  atuali- 


dade se  espera  um  balanço  sensível  sem 
nenhuma  reserva  excedente. 

Para  o autor,  não  obstante,  há  pontos 
bastante  obscuros  a respeito  da  produção 
e consumo.  Ainda  que  o tamanho  da  res- 
posta relativamente  ao  prazo  reduzido  para 
com  os  preços  mais  elevados  a nível  inter- 
nacional, naturalmente  condicionados  à 
capacidade  das  indústrias  processadoras  e 
da  infraestrutura  de  transporte,  ao  seu  ver 
sempre  existe  a possibilidade  de  um  câm- 
bio na  política  açucareira  do  Brasil  (leia-se 
S.A.  julho  de  1980  p.  58) 


CROMATOGRAFIA  LÍQUIDA  E ANÁLISE  DE  AÇÚCAR 


Os  técnicos  J.  Wong  e F.A.  Martin,  da 
Estação  Agrícola  de  Louisiana  State  Uni- 
versity,  nos  Estados  Unidos,  em  artigo 
supra  titulado  falam  de  um  método  rápido 
para  a determinação  da  sacarose  do  suco 
de  cana  mediante  a adsorção  cromatográ- 
fica  da  coluna  Waters  Associates  Bonda- 
pak  Carbohidrato.  Adiantam  que,  com  o 
uso  do  programador  de  fluxo,  se  consegue 
uma  análise  completa  em  menos  de  12 
minutos  com  um  ácido  nutriente  — uma 
mescla  de  água  com  dissolvente  para  eli- 
minar produtos  sólidos.  Entretanto,  a refe- 
rida técnica  não  é viável  para  análise  de 
rotina  devido  ao  prolongado  tempo  de  dis- 
solução para  eliminar  os  polisacarídeos 
superiores  nas  amostras  de  suco. 


Os  autores,  após  exaustivas  considera- 
ções sobre  esse  assunto,  ilustradas  por 
gráficos  ilustrativos  de  fluxos  e outros 
reveladores  de  tempo  de  retenção,  sepa- 
ração de  mesclas,  etc.,  concluem  dizendo 


que,  ainda  que  o sistema  Bondapak/car- 
bohidrato  proporcione  boa  produtividade 
quanto  aos  resultados  da  análise,  subsis- 
te a questão  da  presença  de  componentes 
de  diluição  mais  lenta  como  a rafinose  e 
componentes  de  alto  peso  molecular  como 
o dextran,  que  permaneceriam  na  coluna 
permanente,  tornando  assim  difícil  a de- 
terminação da  diluição  da  última  quanti- 
dade máxima  de  uma  amostra.  E acres- 
centam que,  se  se  mantém  durante  certo 
tempo  sem  funcionar,  a coluna  precisa  de 
uma  recalibração  freqüente  quando,  por- 
tanto, volta  a ser  utilizada.  Ou  seja,  que 
isso  mostra  que  o sistema  Bondapak  não  é 
apropriado  para  análise  de  rotina  em  labo- 
ratório. 

Ao  passo  que,  observam  eles,  a colu- 
na Aminex-carbohidrato  HPX87  consegue 
a separação  desejável  a sacarose,  glucose 
e frutose.  Mas,  não  obstante,  a presença 
de  produtos  de  deterioração  como  o ácido 
láctico  supõe  uma  objeção  séria  para  este 
sistema,  (leia-se  S.A.  julho  de  80  p.  78). 
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O PROGRAMA  NACIONAL  DO  ÁLCOOL: 
UMA  PROPOSTA  AO  DESAFIO 
ENERGÉTICO  DAS  AMÉRICAS  (*) 


O Primeiro  Congresso  Interamericano 
“A  Livre  Iniciativa  na  Mobilização  de  Fon- 
tes Alternativas  de  Energia”,  com  a hon- 
rosa presença  de  altas  autoridades  e técni- 
cos do  Brasil  e de  outros  Países  irmãos, 
sob  o patrocínio  do  Fórum  das  Américas  e 
da  Organização  dos  Estados  Americanos, 
constitui  uma  etapa  de  marcante  relevo  na 
continuidade  dos  debates  e dos  esforços 
que  o Governo  e a iniciativa  privada,  de 
mãos  dadas,  vem  realizando  em  busca  de 
soluções  viáveis  para  o grave  problema 
energético  que  está  abalando  a nossa  eco- 
nomia e de  nações,  como  o Brasil,  tam- 
bém altamente  dependentes  do  petróleo. 

Conquanto  estejamos  atravessando 
uma  conjuntura  difícil  no  nosso  panorama 
econômico,  em  decorrência  dos  altos  cus- 
tos do  petróleo  necessário  ao  prossegui- 
mento dor  nossos  programas  de  desen- 
volvimento, sentimo-nos,  na  qualidade  de 
presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  orgulhosos  pela  parcela  de  respon- 
sabilidades atribuídas  à nossa  entidade  no 
Programa  Nacional  do  Álcool,  pois  consi- 
deramos esta  oportunidade,  mais  um  ato 
de  confiança  do  Governo,  dentro  deste 


(*)  Palestra  proferida  pelo  Engenheiro 
HUGO  DE  ALMEIDA,  presidente  do  I.A.A, 
no  Primeiro  Congresso  Interamericano  “Á 
LIVRE  INICIATIVA  NA  MOBILIZAÇÃO  DE 
FONTES  ALTERNATIVAS  DE  ENERGIA”, 
realizado  em  São  Paulo,  no  período  de  03  a 
05.09.80,  sob  o patrocínio  do  Fórum  das 
Américas  e da  Organização  dos  Estados 
Americanos. 


HUGO  DE  ALMEIDA 
Presidente  do  IAA 


sentimento  de  determinismo  de  novas 
conquistas  que  irmana  todas  as  forças 
vivas  e atuantes  de  nosso  País. 

A decisão  de  produzir  álcool  para 
equilibrar  as  nossas  necessidades  energé- 
ticas surgiu  basicamente  em  virtude  da 
existência  no  País,  de  uma  apreciável 
infra-estrutura  agroindustrial  da  cana-de- 
açúcar,  atividade  iniciada  logo  após  o des- 
cobrimento, com  marcante  presença  no 
nosso  desenvolvimento  econômico  e na 
própria  formação  da  nacionalidade. 

Com  cerca  de  4 séculos  e meio  de 
existência,  pois  foi  introduzida  no  Brasil 
em  1532,  por  Martim  Afonso  de  Souza,  a 
cana-de-açúcar,  após  enfrentar  a competi- 
ção da  pecuária  e da  mineração,  desde  os 
primórdios  da  colonização  lusitana,  des- 
ponta em  nossos  dias  como  instrumento 
de  investimento  e poupança,  formador  de 
riquezas  e novos  mercados  de  trabalho, 
contribuindo  para  aumentar  a nossa  capa- 
cidade de  geração  de  empregos  em  diver- 
sas áreas  do  País,  notadamente  no  Nor- 
deste e Centro-Sul. 

As  transformações  políticas,  econô- 
micas e sociais  ocorridas  no  mundo  mo- 
derno nas  três  primeiras  décadas  deste 
século,  ocasionando  distorções  na  produ- 
ção e nos  preços  do  açúcar  e do  álcool, 
deteminaram  a criação  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  nos  idos  de  1933.  A 
partir  daí  coube  ao  novo  órgão  a respon- 
bilidade  pela  implantação  e execução  de 
uma  política  econômica  voltada  para  o 
equilíbrio  entre  a produção  e o consumo 
desses  produtos. 
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Dessa  diretriz  geral,  derivaram  uma 
série  de  medidas  econômicas  e sociais  de 
larga  repercussão  tanto  para  os  empre- 
sários, fornecedores  e plantadores  de 
cana,  como  para  os  próprios  consumi- 
dores. 

Dentre  as  medidas  econômicas  de 
então  destacam-se  a garantia  de  mercado 
para  o açúcar,  a preços  justos,  mediante  a 
fixação  de  cotas  de  produção;  a expor- 
tação para  o exterior  do  excesso  fabricado 
e a transformação  direta  da  cana  em  álcool 
anidro  destinado  à mistura  carburante. 

No  campo  social  evidenciou-se  a pro- 
mulgação do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira, instrumento  que  veio  proporcionar  a 
garantia  de  comercialização  das  canas  dos 
fornecedores,  cujo  número  ascende  atual- 
mente a cerca  de  50.000  em  todo  o País. 

A intervenção  do  Estado  no  setor  da 
agroindústria  canavieira  foi  recebida  inici- 
almente com  reservas  pelos  defensores  de 
livre  concorrência  absoluta.  Todavia,  sabe- 
se  que  os  mercados  competitivos  perfeitos 
existem  apenas  no  campo  teórico  da  Ciên- 
cia Econômica,  embora  de  fundamental 
importância  para  deduções  realistas. 

E note-se  que  esta  intervenção,  longe 
de  estatizar  as  unidades  produtivas,  veio 
minimizar  os  riscos  da  iniciativa  privada  e 
promover  o melhor  atendimento  dos  con- 
sumidores. 

No  próprio  processo  de  industriali- 
zação do  Brasil,  utilizou-se  a proteção 
aduaneira  para  produtos  a serem  manu- 
faturados. 

Já  em  nossos  dias,  a grande  elevação 
dos  preços  do  petróleo,  a partir  de  1974, 
criou  dificuldades  quase  que  insuperáveis 
para  o nosso  Balanço  de  Pagamentos, 
pois  a evasão  de  divisas  com  a importação 
do  produto  atinge  a cerca  de  10  bilhões  de 
dólares  por  ano. 

Ciente  da  gravidade  do  problema,  o 
Governo  estabeleceu  programas  alternati- 
vos para  obtenção  de  energia,  dentre  os 
quais  o PROÁLCOOL,  programa  que  tem 
como  objetivo  a expansão  da  produção  e a 
utilização  do  álcool.  Dispondo  sobre  sua 
execução,  o Presidente  João  Figueiredo 
baixou  o Decreto  n?  83.700,  de  05  de  julho 
de  1979,  criando  o Conselho  Nacional  do 
Álcool  e a Comissão  Executiva  Nacional 
do  Álcool  e estabelecendo  medidas  de 
crédito  para  financiamento  altamente  sub- 
sidiados, dentro  de  diretrizes  básicas  naci- 


onalistas, com  a implantação  do  Programa 
confiada  exclusivamente  à iniciativa  pri- 
vada. 

Dentro  desta  ordem,  a iniciativa  pri- 
vada não  tem  se  mostrado  indiferente  à 
oportunidade  de  se  integrar  no  setor  alco- 
oleiro  pois,  ao  obter  compensação  pelos 
investimentos  e trabalhos  efetuados,  ofe- 
rece combustível  automotivo  a preços 
competitivos  e cuja  produção  é sempre 
renovável. 

Cabe  ressaltar  ainda,  que  a execução 
do  PROÁLCOOL  veio  também  contribuir 
para  a dinamização  de  importante  setor  da 
nossa  indústria  de  bens  de  capital,  uma 
vez  que  a fabricação  e montagem  de  des- 
tilarias são  realizadas  com  equipamentos  e 
tecnologia  nacionais. 

Por  outro  lado,  a extensão  territorial  e 
o clima  tropical  do  Brasil,  como  ocorre 
com  a maioria  dos  países  americanos,  são 
propícios  à fabricação  de  álcool  etílico  ou 
metílico,  partindo  de  biomassas  e utili- 
zando variáveis  teconologias. 

Meus  Senhores,  os  homens  realizam 
previsões  sobre  o tempo  de  existência  das 
reservas  petrolíferas  mundiais.  Mas  no 
momento  pouco  importa  saber  se  essas 
quantidades  serão  suficientes  para  o aten- 
dimento da  demanda  durante  30  ou  40 
anos,  pois  na  realidade  o que  se  tem 
certeza  é que,  uma  vez  consumida,  não 
haverá  renovações.  Dessa  forma,  a obten- 
ção de  fontes  energéticas  que  substituam 
o petróleo  é um  imperativo  de  sobrevivên- 
cia da  própria  civilização. 

Esta  situação  está  abrindo,  parado- 
xalmente, oportunidades  para  a realização 
de  investimentos  no  setor  energético, 
cabendo  à livre  iniciativa  criadora,  que 
caracteriza  o próprio  espírito  de  liberdade 
nas  Américas,  encontrar  as  soluções  para 
a difícil  problemática. 

O Governo  brasileiro,  diante  do  agra- 
vamento dos  problemas  advindos  da  crise 
mundial  do  petróleo,  atribuiu  ao  setor 
alcooleiro  um  papel  relevante  no  contexto 
da  política  energética  nacional,  dando  à 
agroindústria  canavieira  umã  excepcional 
oportunidade  de  revitalização,  pois  a cana- 
de-açúcar  é a matéria-prima  dominante, 
concorrendo  com  cerca  de  96%  do  álcool 
atualmente  produzido  nc  País. 

Pela  experiência  acumulada,  o Brasil 
detém  ampla  tecnologia  para  produção  de 
açúcar  e de  álcool,  a partir  da  cana.  Esta 
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tecnologia  extrapola  à esfera  industrial, 
onde  estamos  também  capacitados  a fabri- 
car integralmente  uma  destilaria  de  peque- 
no, médio  e grandes  portes,  utilizando 
material  e mão-de-obra  nacionais. 

Por  isso,  não  são  poucos  os  técnicos 
e autoridades  de  nações  desenvolvidas  e 
em  desenvolvimento,  que  nos  têm  visitado 
e manifestado  interesse  na  produção  de 
etanol  com  o emprego  dos  nossos  conhe- 
cimentos. 

Graças  a esse  know  how  temos  con- 
seguido registrar  no  curso  desta  década, 
principalmente  nos  últimos  cinco  anos, 
quantidades  expressivas  de  produção.  As 
vendas  externas  de  açúcar  ganharam  tama- 
nha magnitude  que  estão  relacionadas 
entre  aquelas  de  maiores  volumes  de  divi- 
sas oferecidas  ao  País,  com  receita  esti- 
mada variável  entre  1 a 1 ,3  bilhão  de  dóla- 
res, no  presente  exercício. 

A produção  de  álcool  na  safra  79/80, 
foi  de  3,5  bilhões  de  litros,  representando 
um  crescimento  de  52%  em  relação  à 
safra  anterior. 

Para  a safra  80/81  esperamos  uma 
produção  de  7,8  milhões  de  toneladas 
métricas  de  açúcar  e 4,0  bilhões  de  litros 
de  álcool. 

O desempenho  ideal  e a posse  da  tec- 
nologia no  fabrico  do  açúcar  e do  álcool, 
não  ocorrem  de  forma  aleatória.  É o resul- 
tado de  um  esforço  sistemático.  Os  cana- 
viais brasileiros  recebem  especial  atenção, 
pois  deles  dependem  os  volumes  de  pro- 
dução estabelecidos.  São  amplas  e pro- 
fundas as  pesquisas  realizadas  pelos  téc- 
nicos do  IAA,  em  todo  o território  nacio- 
nal. Maciços  recursos  são  destinados  para 
esses  trabalhos  que  não  têm  outro  objetivo 
senão  assegurar  a saúde  da  lavoura.  Nesse 
constante  exame  e vigilância  em  torno  da 
cana-de-açúcar,  levando-se  em  conta  des- 
de os  aspectos  climáticos  até  a ação  das 
pragas,  as  atividades  do  IAA  na  proteção 
dos  canaviais  são  bem  abrangentes,  com- 
preendendo as  áreas  do  Melhoramento,  da 
Agronomia,  Industrial,  Integração,  Aper- 
feiçoamento Profissional,  Treinamento, 
Planejamento  e Fotointerpretação. 

Esses  trabalhos  estão  desenvolvidos 
através  de  18  projetos-mestres,  30  projetos 
e 129  subprojetos,  num  total  de  177  ins- 
trumentos, integrantes  do  Programa  Naci- 
onal de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar. 


Para  o cumprimento  desse  Programa 
o IAA  mantém  Superintendência  Geral  em 
Piracicaba,  São  Paulo,  coordenadorias  e 
escritórios  regionais  em  outros  Estados, 
além  de  estações  centrais,  de  quarentena  e 
subestações  experimentais,  em  vários 
municípios  brasileiros.  Serão  instaladas 
neste  e no  próximo  ano,  mais  dez  unida- 
des, beneficiando  os  Estados  do  Paraná, 
Minas  Gerais,  Ceará,  Maranhão,  Pará, 
Amazonas,  Acre,  Rondônia,  Mato  Grosso 
e Mato  Grosso  do  Sul. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  está 
acelerando  também  pesquisas  para  defini- 
ção das  melhores  variedades  de  cana  para 
os  novos  e futuros  locais  de  produção, 
assim  como  selecionando  e distribuindo 
mudas  de  variedades  de  maior  potencial  de 
produção,  otimizando  a produtividade 
agrícola  e a extração  do  produto  final  nas 
usinas  e nas  destilarias. 

Em  razão  desses  aspectos  o IAA,  ini- 
ciou a .execução  de  um  projeto  para  a 
produção  de  mudas  sadias.  Nele  será  defi- 
nida uma  nova  sistemática  de  ação,  tanto 
por  parte  do  Governo  como  da  entidade 
privada. 

O projeto  busca,  fundamentalmente, 
a oferta  abundamente  de  mudas  de  cana- 
de-açúcar,  de  variedades  recon  endadas 
pela  pesquisa  canavieira  e de  uma  forma 
comprovada  livres  de  pragas  e doenças, 
em  qualquer  região  sem  dependência  de 
época.  Para  isso,  serão  formados  viveiros 
nas  subestações  do  IAA,  gerando  mudas 
certificadas  para  os  produtores  viveiristas 
e destes  para  os  fornecedores,  destilarias 
e usinas  de  açúcar.  A partir  daí,  eles  for- 
marão toda  a sua  área  através  do  plantio  de 
mudas  sadias.  Com  início  no  ano  passado, 
estamos  estruturando  as  subestações  e os 
viveiristas,  oferecendo  condições  para  um 
contínuo  e suficiene  volume  visando  a 
rápida  formação  dos  canaviais  dos  produ- 
tores. 

O projeto  é consagrado  virtualmente  à 
área  agrícola,  do  conhecimento  e domínio 
pleno  dos  técnicos  do  IAA.  Deste  projeto 
sairão  para  as  destilarias  e seus  fornece- 
dores material  botânico  de  boa  sanidade  e 
recomendado  para  cada  região,  em  vivei- 
ros primários  e secundários.  Entre  o se- 
gundo e terceiro  ano  desse  trabalho  come- 
çarão a aparecer  os  resultados  altamente 
positivos  com  a formação  constante  dos 
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canaviais  das  destilarias  e seus  fornece- 
dores de  cana,  em  termos  de  renovação 
anual  necessária.  A realidade  atual  de- 
monstra a existência  de  diversos  proble- 
mas fitossanitários  — pragas  e doenças  — 
nos  canaviais  brasileiros.  Alguns  são  con- 
trolados unicamente  pelo  plantio  de  varie- 
dades resistentes,  enquanto  outros  pelo 
plantio  de  mudas  sadias. 

O zoneamento  agrícola  é outro  proje- 
to de  iniciativa  do  IAA,  através  do  qual 
procuramos  aumentar  a nossa  produção 
de  cana  sem  deslocar  qualquer  outra  cul- 
tura tradicional  e indispensável  ao  cres- 
cimento e desenvolvimento  da  agricultura 
brasileira. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  já 
definiu  também  uma  “Estratégia  para  Ela- 
boração dos  Projetos  de  Irrigação  e Dre- 
nagem para  a Cultura  da  Cana-de-Açúcar 
do  Norte  Fluminense”,  baseado  em  estu- 
dos que  comprovam  a viabilidade  econô- 
mica da  irrigação  pois  nas  áreas  irrigadas 
foram  verificadas  elevações  de  produti- 
vidade de  45  a 60  para  cerca  de  120  a 170 
toneladas  por  hectare. 

Estamos  ultimando,  do  mesmo  modo, 
no  IAA,  estudos  de  viabilidade  técnica- 
econômico-social,  para  implantação  de 
culturas  consorciadas,  intercaladas  ou  em 
rotação  com  a cana-de-açúcar,  objetivan- 
do, entre  outras  vantagens,  através  da  uti- 
lizando racional  do  solo  agrícola,  o aumen- 
to da  receita  líquida  dos  agricultores,  au- 
mento da  oferta  de  gêneros  alimentícios  e 
de  fibras,  e a compatibilização  das  metas 
de  aumento  de  produção  de  açúcar  e álco- 
ol com  a produção  de  outros  alimentos. 

Consciente  da  grande  significação  da 
cana-de-açúcar  em  relação  à econômia 
nacional,  principalmente  na  atual  conje- 
tura em  que  essa  matéria-prima  desponta 
como  fator  de  equilíbrio  das  nossas  neces- 
sidades energéticas,  o Instituto  do  Açúcar 
edo  Áicoolvem  intensificando,  do  mesmo 
modo,  o treinamento  de  recurso  humanos, 
capacitando  o homem  convenientemente 
para  as  tarefas  relacionadas  com  a expan- 
são do  Programa  Nacional  do  Álcool. 

Além  do  treinamento,  o setor  açuca- 
reiro e alcooleiro,  sob  orientação  do  IAA, 
vem  prestando  permanente  assistência 
social,  levando  aos  trabalhadores  rurais 
completo  atendimento  médico-odontoló- 
gico,  através  de  ampla  rede  de  hospitais, 
postos  médicos  e ambulatórios  situados 


nas  zonas  canavieiras  de  maior  concen- 
tração demográfica,  garantindo  melhor 
estado  de  saúde  aos  seus  beneficiários. 

O conjunto  de  atividades  desenvol- 
vidas pelo  IAA,  no  campo  da  pesquisa,  do 
treinamento  e assistência  social,  que  aca- 
bamos de  referir,  busca  o fortalecimento 
do  Programa  Nacional  do  Álcçol  — PRO- 
ÁLCOOL,  abrindo  caminhos  sólidos  ao 
Brasil  para  a implantação  da  alcoolquí- 
mica,  numa  integração  total  do  campo 
com  a indústria  de  transformação. 

A atuação  dos  órgãos  responsáveis 
pela  coordenação  do  Programa,  os  incen- 
tivos governamentais  instituídos  para  sua 
implementação  e a pronta  resposta  do 
setor  empresarial  à convocação  do  Gover- 
no, são  também  garantias  seguras  para  o 
PROÁLCOOL  alcançar  todas  as  metas  pla- 
nejadas, sem  afetar  a nossa  produção  de 
açúcar,  que  se  manterá  suficientemente 
adequada  para  o atendimento  do  consumo 
interno  e dos  nossos  compromissos  pe- 
rante o mercado  internacional. 

Com  a prioridade  conferida  pelo  De- 
creto de  julho  do  ano  passado,  dotando- 
lhe  de  novos  mecanismo  institucionais  e 
financeiros,  o PROÁLCOOL  passou  a defi- 
nir e assinalar  uma  nova  etapa  de  evolu- 
ção, como  meta  fixada  de  produção  em  1 0,7 
bilhões  de  litros  em  1985. 

Em  1985,  o Brasil  segundo  as  estima- 
tivas oficiais,  deveria  estar  consumindo 
cerca  de  21  bilhões  de  litros  de  gasolina. 
Entretanto,  com  a produção  de  10,7  bi- 
lhões de  litros  de  álcool,  nesse  ano,  o 
País  poderá  manter  o seu  consumo  de 
gasolina  aos  níveis  de  1973,  antes  do 
advento  da  crise  do  petróleo,  numa  signi- 
ficativa poupança  de  recursos,  da  ordem 
de  2 bilhões  de  dólares,  a preços  atuais,  de 
efeitos  positivos  para  a nossa  balança  de 
pagamentos. 

Para  o alcance  dessa  meta  já  foram 
aprovados  e enquadrados  no  Programa, 
302  projetos  de  destilarias,  dos  quais  166 
anexas  e 136  autônomas,  representando 
investimento  global  da  ordem  de  61,0 
bilhões  de  cruzeiros.  Destas  302  destila- 
rias, 199  estão  situadas  na  região  Centro- 
Sul  e 103  na  região  Norte-Nordeste. 

Na  safra  1979/80,  cuja  produção  atin- 
giu 3,5  bilhões  de  litros,  estavam  em  ope- 
ração 145  projetos  aprovados  pelo  PROAL- 
COOL. 

Para  a safra  1980/81,  cuja  produção 
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prevista  é de  4,0  bilhões  de  litros,  deverão 
estar  funcionando  174  projetos,  sendo  127 
de  destilarias  anexas  e 47  de  autônomas, 
estas  últimas  proporcionando  uma  produ- 
ção de  680  milhões  de  litros,  cerca  de  1 /% 
do  total. 

Para  as  safras  seguintes,  dos  projetos 
já  aprovados,  deverão  operar  mais  80  des- 
tilarias na  safra  81  / 82,  44  na  82/83  e 4 na 
83/84. 

Os  projetos  até  agora  aprovados  per- 
mitem-nos um  aumento  de  capacidade  de 
produção  de  álcool  de  5,9  bilhões  de  litros, 
que  somada  à capacidade  das  destilarias 
existentes  antes  do  PROÁLCOOL  eleva-se 
para  6,9  bilhões  de  litros,  correspondendo 
a 64,5%  do  volume  programado  para  1985, 
dando-nos,  hoje,  a confiança  de  que  os 
objetivos  e metas  do  PROÁLCOOL  serão 
plenamente  cumpridos  em  termos  de 
futuro. 


Pelo  que  acabamos  de  expor,  é fácil 
concluir  que  o Programa  Nacional  do  Álco- 
ol é uma  resposta  adequada  ao  desafio 
energético  das  Américas. 

O Brasil,  habituado  aos  grandes  desa- 
fios, está  implantado  em  bases  sólidas,  a 
maior  agroindústria  canavieira  do  Planeta 
para  superar  as  suas  necessidades  ener- 
géticas. 

Daqui  a um  ano  teremos  também  a 
maior  frota  de  veículos  movidos  à álcool 
carburante  do  mundo  trafegando  em  nos- 
sas cidades  e rodovias,  numa  reafirmação 
de  que  a saga  dos  canaviais  que  projetou 
diversas  gerações  de  brasileiros  jamais 
desaparecerá  da  nossa  paisagem  econô- 
mica, social  e cultural,  pois  a cana-de- 
açúcar  foi,  é e será  sempre  um  expressivo 
componente  da  economia  nacional. 
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QUESTÕES  RELATIVAS  AO  PROÁLCOOL* 


Eliane  Souza  Fontes 
Economista  do  IAA 


O agravamento  da  chamada  crise 
energética  mundial,  simbolizada  pelo 
esgotamento  do  recurso  natural  petróleo, 
e dramatizada  com  a elevação  crescente  de 
seus  preços,  provocc..  ajustamentos  na 
economia  da  maioria  dos  países  do  mundo 
e o desenvolvimento  e expansão  do  uso  de 
outras  fontes  de  energia,  principalmente 
as  renováveis,  não  só  como  solução  para 
os  problemas  econômicos  mas  também 
por  se  tratar  de  matéria  de  segurança  naci- 
onal. 

No  caso  brasileiro,  ao  lado  das  pers- 
pectivas na  área  do  petróleo,  do  potencial 
hidroelétrico  e do  aproveitamento  dos 
recursos  carboníferos,  o espaço  físico  dis- 
ponível para  utilização  agrícola  nacional 
permitiu  a formulação  de  um  arrojado  plano 
de  produção  de  álcool  como  um  primeiro 
passo  para  o aproveitamento  intensivo  da 
biomassa,  proporcionando  excelente  con- 
jugação de  recursos  naturais,  humanos  e 
de  capital. 

A existência  de  um  conjunto  de  fatores 
disponíveis,  tais  como:  um  parque  produ- 
tor de  açúcar  com  experiência  no  setor  de 
produção  de  álcool,  facilidade  de  mão-de- 
obra  treinada,  tecnologia  difundida  e de 
fácil  assimilação,  setor  de  bens  de  capital 
aparelhado  para  fornecimento  de  equipa- 
mentos em  tempo  hábil,  investimentos 
iniciais  relativamente  baixos,  indicou  que 


* Palestra  apresentada  no  ÍX  SEMINÁRIO 
STAB-SUL-AGRONOMIA,  em  12/06/80, 
em  Ribeirão  Preto-SP. 


uma  resposta  mais  rápida  aos  problemas 
prementes  seria  a opção  de  produzir  álco- 
ol, notadamente  a partir  da  cana-de-açú- 
car. 

Uma  severa  restrição  à produção  de 
biomassas  para  energia,  na  maioria  dos 
países,  tem  sido  a demanda  por  terras 
férteis  para  safras  alimentícias.  Entre- 
tanto, nesses  aspectos,  o Brasil  é privile- 
giado, visto  que  as  necessidades  energé- 
ticas de  álcool  poderão  ser  tranqüilamente 
atendidas  com  as  faixas  de  terras  disponí- 
veis, aproveitando  a excelente  luminosi- 
dade do  sol,  a terra,  a água  e mão-de-obra 
existente,  sem  necessidade  de  deslocar 
quaisquer  outras  culturas. 

Ê de  se  salientar,  no  entanto,  que  o 
álcool  não  deve  ser  encarado  como  a solu- 
ção do  problema  energético  brasileiro, 
mas  sim  como  um  importante  componente 
de  nossa  política  de  auto-suficiência 
energética,  principalmente  por  suas  carac- 
terísticas de  substitutivo  de  vários  deri- 
vados do  petróleo,  pelas  facilidades  que 
oferece  quanto  à sua  produção,  pela  capa- 
cidade de  geração  de  empregos  e amplia- 
ção das  fronteiras  agrícolas,  induzindo  à 
ocupação  econômica  e humana  de  vários 
espaços  vazios  do  nosso  território. 

Sob  esse  prisma,  o PROÁLCOOL  tam- 
bém contribuirá  efetivamente  para  grandes 
alterações  na  fisionomia  do  desenvolvi- 
mento do  País,  transformando  os  fatores 
negativos  adversos  da  crise  energética 
mundial,  em  resultante  altamente  promis- 
sora. 
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O PROÁLCOOL  foi  instituído  em  fins 
de  1975,  criando  condições  de  incentivo  ao 
incremento  da  produção  de  álcool  para 
atendimento  das  necessidades  de  com- 
bustíveis automotivos  e das  indústrias 
químicas,  através  da  expansão  da  oferta  de 
matérias-primas  e da  ampliação  e insta- 
lação de  destilarias  anexas  e autônomas  e 
de  unidades  armazenadoras.  Nessa  etapa 
inicial,  as  metas  de  produção  eram  tími- 
das, da  ordem  de  3,0  bilhões  de  litros  no 
ano  de  1980,  objetivando  apenas  a adição 
de  álcool  anidro  à gasolina,  no  limite  téc- 
nico de  20%,  que  não  implica  em  altera- 
ções nos  motores  convencionais  à gaso- 
lina e a substituição  de  alguns  derivados 
de  petróleo  na  indústria  química. 

Com  a viabilização  de  novos  usos  para 
o álcool,  em  especial  a sua  utilização 
como  combustível  exclusivo  em  motores 
de  veículos,  o Programa  foi  dinamizado 
para  o atingimento  de  metas  de  produção 
mais  arrojadas  e sua  estrutura  instituci- 
onal foi  fortalecida  e ampliada. 

O instrumento  legal  dessa  nova  políti- 
ca para  o PROÁLCOOL  é o Decreto  n? 
83.700,  de 05  de  julho  de  1 979,  que  consoli- 
dou as  disposições  anteriores  e criou  o 
Conselho  Nacional  do  Álcool  e a Comissão 
Executiva  Nacional  do  Álcool  com  estrutu- 
ras funcionais  desburocratizadas,  simples 
e eficientes. 

O Conselho  Nacional  do  Álcool  — 
CNAL  é presidido  pelo  Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio,  tendo  como  integran- 
tes os  Secretários-Gerais  dos  Ministérios 
da  Fazenda,  Agricultura,  das  Minas  e Ener- 
gia, Secretaria  de  Planejamento  da  Presi- 
dência da  República,  Interior,  Transportes, 
Trabalho,  Estado-Maior  das  Forças  Arma- 
das e representantes  das  Confederações 
Nacionais  de  Agricultura,  Indústria  e Co- 
mércio. A ele  compete  a formulação  das 
políticas  e fixação  das  diretrizes  básicas 
do  Programa. 

A execução  do  Programa  foi  adminis- 
trada à Comissão  Executiva  Nacional  do 
Álcool  — CENAL,  presidida  pelo  Secre- 
tário-Geral do  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio,  tendo  como  membros  os  Presi- 
dentes do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
— IAA  e Conselho  Nacional  do  Petróleo  — 
CNP,  o Secretário  da  Secretaria  de  Tec- 
nologia Industrial  — STI  e o Secretário- 
Executivo  do  Conselho  de  Desenvolvi- 
mento industrial  — CDI.  Cabe  à CENAL: 


— julgar  e aprovar  projetos  de  implanta- 
ção e/ou  ampliação  de  destilarais; 

— decidir  sobre  o seu  enquadramento  no 
Programa; 

— acompanhar  as  atividades  desenvol- 
vidas por  órgãos  e entidades  públicas 
relacionadas  com  o Programa; 

— promover  e coordenar  a realização  de 
estudos  de  interesse  do  Programa; 

— executar  as  decisões  do  CNAL. 

As  principais  políticas  e diretrizes  tra- 
çadas pelo  CNAL  para  implementação  do 
PROÁLCOOL  são: 

sua  execução  será  baseada  na  inicia- 
tiva privada; 

os  recursos  financeiros  para  sua  con- 
secução serão  garantidos  através  de 
programação  plurianual; 

— o Governo  garantirá  a compra  de  todo 
o álcool  produzido,  a preços  que  remu- 
nerem efetivamente  o produtor; 

— serão  estimulados  os  projetos  com  cul- 
turas casadas  ou  com  matérias-primas 
diversas  da  cana-de-açúcar; 

— a tecnologia  nacional  para  as  fases  de 
produção  e utilização  do  álcool  e sub- 
produtos será  estimulada; 

— serão  estabelecidos  programas  de  for- 
mação e treinamento  de  técnicos  de 
nível  superior  e médio  necessários  ao 
desenvolvimento  do  Programa. 

Os  recursos  do  PROÁLCOOL  poderão 
ser  aplicados  em  projetos  visando  a: 

— ampliação,  modernização  ou  instala- 
ção de  destilarias; 

— instalação  de  unidades  armazenadoras 
de  álcool; 

— produção  de  matérias-primas; 

— aprimoramento  da  tecnologia  de  pro- 
dução e utilização  do  álcool; 

— pesquisa  e assistência  técnica  à pro- 
dução de  matérias-primas; 

— estudos  específicos  de  interesse  do 
Programa. 

Quanto  à distribuição  de  recursos  dis- 
poníveis para  o Programa,  no  exercício  de 
1980,  temos: 
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— projetos  industriais  de  destilarias . 22.168 

— suplementação  de  recursos  de  projetos  em  implantação 1 .600 

— projetos  agrícolas  de  destilarias  4.717 

— projetos  especiais  de  irrigação 2.000 

— unidades  armazenadoras 650 

— complementação  de  infraestrutura  de  projetos 800 

— empresas  produtoras  de  mudas 180 

— unidades  de  demonstração 200 

SUBTOTAL  32.315 

OPERAÇÕES  DE  FUNDO  PERDIDO 

— produção  de  mudas  sadias 90 

— programas  de  treinamento  de  recursos  humanos 50 

— programa  de  campos  de  demonstração  de  consorciação  de 

culturas 20 

— programas  de  pesquisa  e desenvolvimento  tecnológico 2.000 

SUBTOTAL 2.160 

TOTAL 34.475 


Observa-se,  portanto,  que  o Programa 
dispõe  de  fartos  recursos  para  atendi- 
mento de  todos  os  tipos  de  projetos  e 
atividades  de  pesquisa  e desenvolvimento 
tecnológico. 

Com  vistas  à agilização  dos  proce- 
dimentos e contratação  dos  financiamen- 
tos dos  projetos,  o quadro  de  agentes 
financeiros  do  PROÁLCOOL  vem  sendo 
constantemente  ampliado.  De  acordo  com 
o Decreto  n?  84.575,  de  18-03-80,  foram 
incluídos  os  bancos  da  rede  privada,  resul- 
tando a seguinte  distribuição: 

— no  caso  de  instalação,  modernização  ou 
ampliação  de  destilarias  e instalações 
armazenadoras:  Banco  de  Desenvolvi- 
mento Econômico,  Banco  do  Brasii 
S/A,  Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S/ A, 
Banco  da  Amazônia  S/A,  Banco  Naci- 
onal de  Crédito  Cooperativo,  Caixas 
Econômicas,  Bancos  Estaduais  de  De- 
senvolvimento, Banco  de  Investimen- 
tos privados  e Bancos  comerciais  ofi- 
ciais e privados; 

— no  caso  de  produção  de  matérias-pri- 
mas, o Sistema  Nacional  de  Crédito 
Rural. 

As  condições  dos  financiamentos  dos 
projetos  enquadrados  no  Programa  tam- 
bém foram  recentemente  alteradas,  obje- 
tivando aprimorar  cada  vez  mais  o suporte 
creditício,  adequando-o  às  reais  neces- 


sidades do  setor.  Destaque  especial  deve- 
se  à adoção  de  financiamentos  à base  de 
ORTN,  como  instrumento  de  correção 
automática  dos  créditos,  para  fazer  face  às 
elevações  dos  investimentos  dos  projetos. 

Para  os  financiamentos  do  setor  in- 
dustrial, temos: 

— limites:  até  80%  do  investimento  fixo 

para  destilarias  à base  de  ca- 
na-de-açúcar  e 90%  para  as  de 
outras  matérias-primas; 

— encargos  financeiros:  os  encargos 

financeiros  compreendem  cor- 
reção monetária  correspon- 
dente a 40%  da  variação  das 
ORTNs,  acrescidas  das  se- 
guintes taxas  de  juros:  nas 
áreas  de  SUDAM  e SUDENE, 
4%  para  anexas,  3%  para  au- 
tônomas de  cana  e 2%  para 
autônomas  de  outras  maté- 
rias-primas; nas  demais  regi- 
ões, 6%  para  anexas,  5%  para 
autônomas  de  cana  e 2%  para 
autônomas  de  outras  maté- 
rias-primas; 

— prazos:  de  até  12  anos,  inclusive  3 de 

carência,  para  projetos  de  des- 
tilarias e de  até  5 anos,  inclu- 
sive 1 de  carência,  para  pro- 
jetos de  tancagem  de  álcool; 

Para  as  operações  no  setor  agrícola, 
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os  financiamentos  serão  concedidos  no 
valor  de  até  100%  dos  orçamentos,  com 
encargos  de: 

— na  área  de  SUDAM  e SUDENE:  2%  de 

juros,  mais  correção  monetá- 
ria correspondente  a 40%  da 
variação  das  ORTNs  em  caso 
de  custeio  agrícola,  e de  50% 
em  casos  de  investimentos; 

— nas  demais  regiões:  5%  de  juros,  mais 

correção  monetária  correspon- 
dente a 40%  da  variação  das 
ORTNs  em  caso  de  custeio 
agrícola,  e de  50%  em  casos 
de  investimentos. 

Além  de  proporcionar  tais  financi- 
amentos em  condições  especiais  e favore- 
cidas, o Governo  sempre  encarou  com 
muita  sensibilidade  a política  de  preços  do 
setor,  que  representam,  sem  dúvida  algu- 
ma, o principal  instrumento  de  incentivo  a 
qualquer  atividade  econômica. 

Os  preços  dos  diversos  tipos  de  álco- 
ol são  estabelecidos  em  paridade  com  o 
preço  do  açúcar.  No  início  do  Programa,  a 
relação  econômica  de  paridade  foi  estabe- 
lecida em  44  litros  de  álcool  por  saco  de  60 
quilos  de  açúcar.  Paralelamente  aos  su- 
cessivos aumentos  de  preços  concedidos, 
os  estudos  de  acompanhamento  dos  cus- 
tos de  produção,  sistematicamente  reali- 
zados, levaram  à redução  desta  relação 
aos  níveis  de  42,  40  e situando-se  hoje  em 
39  litros  de  álcool  por  saco  de  60  quilos  de 
açúcar,  melhorando  sensivelmente  a remu- 
neração do  produtor  de  álcool. 

Com  o desenvolvimento  progressivo 
do  Programa  e operação  a plena  capaci- 
dade das  destilarias  autônomas,  propor- 
cionando subsídios  a uma  mais  acurada 
determinação  dos  custos  de  álcool  direto, 
a tendência  natural  será  o estabelecimento 
de  uma  estrutura  vertical  dò  preço  do 
álcool,  o que  permitirá  reajustes  de  preços 
quase  que  automáticos  à variação  de  cus- 
tos de  qualquer  um  dos  insumos  direta- 
mente ligados  a sua  produção. 

Ainda  nessa  área  de  atuação,  salienta- 
mos que  todos  os  esforços  vêm  sendo 
envidados  no  sentido  de  favorecer  a remu- 
neração do  produto,  tais  como:  pagamen- 
to do  subsídio  de  equalização  de  custos 
para  o álcool  de  produção  direta  nas  regi- 
ões Norte/ Nordeste  e do  Rio  de  Janeiro, 
Minas  Gerais  e Espírito  Santo,  incorpo- 
ração do  Imposto  de  Circulação  de  Merca- 


dorias referente  à matéria-prima  ao  preço, 
redução  do  deságio  de  pieço  entre  o álcooí 
anidro  e o álcool  hidratado,  bem  como  a 
isenção  da  incidência  do  Imposto  Único 
sobre  Combustíveis  Líquidos  e Gasosos 
até  o ano  de  1985  para  o álcool  destinado  a 
fins  carburantes,  providência  esta  que  não 
resulta  em  benefício  direto  ao  produtor, 
porém  torna-se  instrumento  de  incentivo 
ao  consumo,  pelo  menor  preço  do  produto 
final. 

Nos  aspectos  ligados  à produção  do 
álcool,  os  incentivos  governamentais  insti- 
tuídos, aliados  à pronta  resposta  do  setor 
empresarial,  permitiram  que  a meta  inicial 
fosse  atingida  e até  suplantada,  com  os 
seguintes  resultados: 


Safras 

Produção  (bilhões 
de  litros) 

Crescimento 

1975/76 

0,6 

1976/77 

0,7 

17% 

1977/78 

1,5 

114% 

1978/79 

2,5 

67% 

1979/80 

3,4 

36% 

Tais  performances  permitiram  a reali- 
zação da  mistura  de  álcool  à gasolina  ao 
nível  de  20%  na  maioria  das  cidades  bra- 
sileiras, cobrindo  grande  parcela  do  terri- 
tório nacional  onde  pode  ser  compatibili- 
zado o esquema  de  produção,  transporte  e 
consumo  do  produto. 

Há  que  se  ressaltar  que,  a par  da  ins- 
talação de  novas  destilarias,  notadamente 
destilarias  anexas  a usinas  de  açúcar,  a 
conjuntura  desfavorável  do  mercado  inter- 
nacional do  açúcar  muito  contribuiu  para  o 
atingimento  desses  níveis  de  produção, 
permitindo  desviar  para  a produção  de 
álcool  excedentes  consideráveis  de  canas 
formadas  para  a produção  de  açúcar.  Tal 
alternativa  representou,  por  outro  lado, 
uma  excelente  oportunidade  para  o setor 
açucareiro  manter  suas  atividades  em 
escala  crescente,  superando  uma  crise 
econômica  que  certamente  adviria  com  a 
iminência  de  redução  dos  níveis  de  produ- 
ção de  açúcar.  E tal  redução  coincidiria 
com  a conclusão  da  maioria  dos  projetos 
de  modernização  e ampliação  da  capaci- 
dade produtiva  das  fábricas,  programa 
este  que  foi  iniciado  em  1971  e mobilizou 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


17 


considerável  volume  de  recursos  gover- 
namentais, endividando  sobremaneira  as 
empresas. 

Entretanto,  considerando  a impor- 
tância do  açúcar  na  pauta  de  nossas  expor- 
tações e a possibilidade  de  o Brasil  au- 
mentar suas  cotas,  em  face  da  reação  de 
preços  no  mercado  externo  e da  demanda 
crescente  do  produto,  os  contingentes  de 
canas  desviados  para  a produção  de  álcool 
direto  não  deverão  ser  aumentados,  fato 
esse  que  deverá  acarretar  uma  ligeira  redu- 
ção no  rit.no  de  crescimento  da  produção 
de  álcool  em  destilarias  anexas. 

Tanto  assim  que,  para  a safra  de 
1980/81,  que  se  inicia,  está  prevista  uma 
produção  de  4 bilhões  de  litros  de  álcool,  o 
que  representa  um  incremento  de  apenas 
600  milhões  de  litros  em  relação  à safra 
anterior,  ou  seja,  18%. 

As  novas  metas  para  o PROÁLCOOL, 
ampliadas  pelo  sucesso  das  experiências 
de  utilização  de  álcool  hidratado  como 
combustível  exclusivo  de  veículo,  foram 
elevadas  para  10,7  bilhões  de  litros  no  ano 
de  1985,  com  a seguinte  dest inação: 

— 3,0  bilhões  de  litros  de  anidro  para  a 
mistura  carburante; 

— 6,2  bilhões  de  hidratado  para  utilização 
direta  em  1.170.000  veículos  movidos 
exclusivamente  a álcool,  sendo  900.000 
veículos  novos  e 270.000  convertidos; 

— 1,5  bilhão  para  a indústria  química  e 
outros  usos. 

Em  teri.ios  energéticos,  esta  nova 
meta  equivale  à atual  produção  brasileira 
de  petróleo.  O seu  atingimento  permitirá 
atender  ao  crescimento  previsto  do  con- 
sumo de  gasolina  para  os  próximos  anos. 

No  momento,  diversas  entidades 
engajadas  no  PROÁLCOOL  estão  proce- 
dendo a uma  avaliação  do  desempenho  do 
Programa,  objetivando  criar  condições 
para  uma  substancial  ampliação  da  meta, 
a níveis  mais  condizentes  com  as  nossas 
reais  necessidades  de  combustíveis  lí- 
quidos. 

De  acordo  com  protocolo  firmado 
entre  o Ministério  da  Indústria  e do  Comér- 
cio, das  Minas  e Energia,  dos  Transportes, 
Associação  Nacional  de  Veículos  Automo- 
tores e Associações  de  Retificadores  de 
Motores  de  vários  estados  brasileiros,  a 
indústria  automobilística  nacional  aeverá 
produzir  até  1982,  900.000  veículos  movi- 
dos à álcool,  com  a seguinte  programação: 


250.000  em  1980,  300.00  em  1981  e 350.000 
em  1982. 

A meta  traçada  para  o corrente  ano  já 
ficou  prejudicada  com  a ocorrência  de 
greves  na  região  do  ABC  paulista.  Até 
30.04.80  foram  produzidas  apenas  14.784 
desses  veículos,  mas,  estima-se  que  a 
produção  até  o final  do  ano  possa  atingir 

200.000  veículos. 

Quanto  à conversão  de  motores  a ga- 
solina para  uso  de  álcool,  até  31.05.80  o 
número  de  retificas  credenciadas  pelo  Mi- 
nistério da  Indústria  e do  Comércio  atingiu 
104  empresas,  com  uma  capacidade  men- 
sal de  conversão  de  10.400  motores  por 
mês.  Até  o final  de  abril,  o total  acumula- 
do de  motores  convertidos  foi  de  9.535 
veículos. 

A rede  de  postos  de  revenda  de  álcool 
foi  sensivelmente  ampliada  no  corrente 
ano.  Até  16.05.80  entraram  em  operação 
875  postos  e já  foram  autorizados  pelo 
Conselho  Nacional  do  Petróleo  mais  de 
1.300  pedidos  de  instalação,  as  quais  de- 
verão ser  efetivadas  em  curto  espaço  de 
tempo. 

Assim  sendo,  a curto  prazo  teremos 
uma  grande  frota  de  veículos  movidos  a 
álcool,  sejam  motores  convertidos  ou  de 
fábrica,  circulando  por  todo  o País,  com 
autonomia  assegurada  pelo  fornecimento 
do  combustível.  No  momento,  a maioria 
desses  carros  e postos  de  revei.Ja  está 
concentrada  no  Estado  de  São  Paulo,  se- 
guido dos  Estados  de  Minas  Gerais  e Rio 
de  Janeiro.  Em  breve,  tal  procedimento 
poderá  ser  estendido,  de  forma  generali- 
zada, às  demais  regiões  do  País. 

No  âmbito  da  apresentação  e aprova- 
ção de  projetos  a situação  atual  faculta 
estimar  que  a produção  de  álcool  se  eleva- 
rá num  ritmo  que  permitirá  o cumprimento 
das  metas  traçadas.  Até  a sua  última  reu- 
nião, em  09  de  junho  de  1980  a CENAL  já 
aprovou  282  projetos  de  destilarias,  sendo 
160  anexas  e 122  autônomas.  Destas,  100 
estão  localizadas  na  área  do  Norte/ Nor- 
deste e 182  no  Centro /Sul.  Até  a corrente 
safra  de  1980/81 , já  èe  encontram  implan- 
tados 1 40  projetos  e os  restantes  deverão 
estar  operando  a plena  capacidade  até 
1984/85.  Estes  projetos,  considerando  a 
capacidade  produtiva  anteriormente  insta- 
lada, permitirão  atingir  uma  produção  de 
6,4  bilhões  de  litros  até  1984/85,  o que 
representa  cerca  de  60%  da  meta  ora  fixa- 
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da.  O volume  de  recursos  envolvidos  para 
o setor  industrial  atinge  Cr$  42  bilhões, 
com  financiamentos  previstos  de  Cr$  31 
bilhões.  Várias  providências  vêm  sendo 
adotadas  para  agilizar  ao  máximo  o finan- 
ciamento dos  projetos  e sua  imediata  im- 
plementação. 

Com  o novo  ritmo  imprimido  ao 
PROÁLCOOL  no  campo  institucional,  con- 
tando com  reuniões  quinzenais  da  CENAI, 
a aprovação  de  novos  projetos  atingiu,  até 
hoje,  uma  média  de  1 .200.000  litros/dia  a 
cada  mês.  Considerando  que  novos  proje- 
tos de  destilaria  são  quase  que  diariamen- 
te apresentados  para  efeito  de  análise  e 
aprovação,  pode-se  prever  que  até  o final 
de  1981  já  deverão  estar  aprovados  proje- 
tos suficientes  para  o alcance  dos  objeti- 
vos colimados. 

O que  se  verifica  é que  o PROÁLCOOL 
até  então  baseou-se  fundament^lmente 
em  destilarias  anexas  a usinas  de  açúcar, 
tanto  pelo  menor  volume  de  investimentos 
requeridos  quanto  pela  tecnologia  de  fabri- 
cação tradicionalmente  conhecida.  Além 
disso,  a maioria  da  produção  concentra-se 
na  Região  Centro/Sul,  movida  pela  maior 
capacidade  produtiva  de/ açúcar.  Nessa,  o 
Estado  de  São  Paulo  vem  liderando,  res- 
pondendo por  39%  da  capacidade  total 
acrescida  nos  projetos  e 60%  da  acrescida 
na  região. 

Com  as  ambiciosas  metas  de  produ- 
ção e com  o iminente  esgotamento  da 
capacidade  de  crescimento  das  destilarias 
anexas,  principalmente  junto  aos  grandes 
centros  consumidores,  a alternativa  que  se 
apresenta  é a de  ocupar  áreas  pioneiras,  de 
vasta  extensão,  apoiando  o incremento  de 
capacidade  em  destilarias  autônomas, 
desvinculando  cada  vez  mais  a produção 
de  álcool  da  de  açúcar. 

Tanto  assim  que  entre  os  282  projetos 
aprovados,  as  autônomas  já  atingiram  uma 
capacidade  adicional  de  2,8  bilhões  de 
litros,  suplantando  a previsão  das  anexas, 
de  2,6  bilhões  de  litros. 

Para  a ocupação  de  novas  áreas,  cer- 
tas estratégias  de  atuação  precisam  ser 
definidas.  Em  boa  hora  a Governo  Federal, 
apoiando-se  nos  governos  estaduais  e 
municipais,  e já  contando  inclusive  com 
maciça  adesão  empresarial,  despertou  pa- 
ra o estabelecimento  de  polos  planejados 
de  produção  de  álcool,  objetivando  o má- 
ximo aproveitamento  da  infraestrutura 


existente  ou  projetada,  minimizando  os 
custos  pela  utilização  de  fatores  de  produ 
ção  comuns.  Serão  dessa  forma,  incorpo- 
radas ao  processo  produtivo  regiões  inex- 
ploradas ou  sub-utilizadas,  permitindo 
uma  viabilização  conjunta  do  complexo 
agroindustrial,  mais  ajustada  ao  estágio 
de  desenvolvimento  do  País  e otimizando  a 
aplicação  dos  recursos  disponíveis. 

Dessa  forma,  ingressão  PROÁLCOOL 
em  uma  nova  fase  de  organização  e geren- 
ciamento da  produção,  propiciando  opor- 
tunidade mais  seguras  para  o engajamento 
de  novos  investidores  sem  tradição  no 
setor,  apoiados  numa  infraestrutura  de 
amplo  suporte  técnico  e administrativo, 
oriunda  da  própria  concentração  de  insu- 
mos  tecnológicos,  com  efetiva  redução 
dos  custos  operacionais,  de  transporte  e 
sociais. 

O zoneamento  agrícola  para  a seleção 
das  áreas  de  implantação  desses  pólos  é 
fundamental,  tanto  sob  o ponto  de  visJa 
dos  fatores  de  ordem  física,  quanto  sócio- 
económicos,  de  geração  de  renda  e empre- 
go. Vários  estudos  nesse  sentido  estão 
sendo  concluídos,  permitindo  em  breve 
equacionar  a maioria  dos  problemas  liga- 
dos à produção,  transporte  e consumo  em 
suas  diversas  etapas. 

Como  exemplo,  citamos  o pólo  alcoo- 
leiro  planejado  para  o Oeste  do  Estado  da 
Bahia,  envolvendo  os  municípios  de  Cor- 
rentina,  Barreiras  e São  Desidério,  onde  a 
CENAI  já  aprovou  11  projetos  de  destila- 
rias autônomas  à base  de  cana-de-açúcar, 
que  resultarão  numa  capacidade  de  produ- 
ção diária  de  1.440.000  litros,  ou  seja, 
cerca  de  260  milhões  de  litros  por  safra.  A 
implantação  desses  projetos  está  sendo 
muito  bem  estruturada,  aproveitando  de 
forma  integrada  as  vantagens  advindas  da 
polarização  da  produção,  com  o planeja- 
mento global  de  estradas  para  o transporte 
da  matéria-prima  e demais  produtos,  utili- 
zação racional  da  água  e energia  disponí- 
veis e diluição  dos  custos  de  formação  da 
infraestrutura  social  necessária. 

Outro  pólo  alcooleiro  já  aprovado,  em 
fase  ainda  de  elaboração  dos  projetos  indi- 
viduais, localiza-se  no  extremo  da  Região 
Sul  do  Estado  da  Bahia.  Em  curto  espaço 
de  tempo  outras  áreas  serão  identificadas  e 
incentivadas,  de  forma  a assegurar  a con- 
secução das  metas  de  produção  colima- 
das. 
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Nesse  quadro  estrutural,  o grande  de- 
safio ao  PROÁLCOOL  reside  no  setor  agrí- 
cola, tema  desse  encontro  da  STAB-sul. 
Para  produzir  os  10,7  bilhões  de  litros  será 
necessário  um  contingente  adicional  de 
100  milhões  de  toneladas  de  canas,  que 
representa  uma  área  plantada  de  2 mi- 
lhões de  hectares,  praticamente  o dobro 
da  área  hoje  plantada  e cuja  formação 
ocorreu  historicamente  no  tempo. 

A implantação  de  destilarias  Je  álcool 
sob  o ponto  de  vista  industrial  é relativa- 
mente simples,  praticamente  padronizada 
e o setor  nacional  de  bens  de  capital  que 
produz  equipamentos  específicos  para  a 
fabricação  de  álcool  tem  demonstrado  ca- 
pacidade de  atender  à demanda  gerada, 
em  tempo  hábil.  A tecnologia  de  fabrica- 
ção do  álcool,  de  uma  maneira  geral,  é 
bem  semelhante  para  cada  tipo  de  maté- 
ria-prima. 

No  setor  agrícola,  a tecnologia  ade- 
quado é determinada  pelo  meio  ambiente  e 
o emprego  correto  dos  fatores  de  produção 
é muito  mais  complexo.  Nas  zonas  tradi- 
cionalmente agrícolas,  os  problemas  ini- 
ciais são  mais  fáceis  de  serem  contorna- 
dos. Entretanto,  na  fase  atual  o Programa 
necessita  fundamentalmente  ocupar  áreas 
novas  e pioneiras,  muitas  vezes  sem  qual- 
quer experiência  anterior  em  outras  cultu- 
ras. Paralelamente,  estão  sendo  engajados 
à produção  de  álcool,  empresários  não  tra- 
dicionais do  setor  canavieira,  que  não  dis- 
põem de  assistência  técnica  direta  para 
seus  projetos  e não  se  preocupam  em 
formá-la. 

Pelo  acompanhamento  desenvolvido 
pelo  IAA  junto  aos  projetos  de  destilarias 
por  todo  o País,  ficou  evidenciado  que  a 
cultura  da  cana-de-açúcar  não  vem  sendo 
conduzida  de  forma  satisfatória,  especifi- 
camente nas  destilarias  autônomas.  As  ex- 
periências com  outras  matérias-primas 
tanto  no  setor  agrícola  quanto  no  setor 
industrial  ainda  são  incipientes  e estão  em 
fase  de  pesquisa  e projetos-piloto. 

Um  dos  principais  problemas  obser- 
vado, refere-se  à seleção  das  mudas  e 
formação  de  viveiros.  A maioria  desses 
produtores  desconhece  a necessidade  de 
uso  de  mudas  de  boa  qualidade  e a correta 
escolha  das  variedades.  Algumas  destila- 
rias, peia  necessidade  premente  de  insta- 
lar os  primeiros  viveiros,  realizaram  plan- 


tios com  mudas  de  qualquer  origem,  mui- 
tas vezes  doentes.  A situação  se  agrava  em 
face  da  impossibilidade  atual  de  um  rápido 
fornecimento,  em  quantidades  suficien- 
tes, de  mudas  de  boa  sanidade  e pureza 
varietal  pelas  empresas  especializadas  e 
entidades  governamentais.  Por  outro  lado, 
o desconhecimento  da  importância  de  cer- 
tas doenças  vem  afetando  seriamente  o 
estado  fitossanitário  dos  canaviais-vivei- 
ros e,  conseqüentemente,  os  canaviais  in- 
dustriais, de  dificílima  recuperação. 

Em  face  dessa  situação,  o IAA  inten- 
sificou o seu  programa  de  produção  de 
mudas  sadias  em  suas  diversas  estações 
experimentais  e,  por  sua  solicitação,  a 
CENAL  passou  a exigir  em  todos  os  pro- 
jetos de  destilarias  a formação  de  viveiros 
com  irrigação  das  áreas  selecic.iadas  e tra- 
tamento térmico  das  mudas,  que  poderão 
ser  certificadas  pelo  IAA. 

Quanto  à seleção  de  variedades  de 
cana-de-açúcar,  o desconhecimento,  nas 
novas  áreas  produtoras,  das  curvas  de  PUI 
das  variedades  existentes,  aliado  à situa- 
ção de  viveiros  implantados  incorretamen- 
te, estão  acarretando  canaviais  com  baixo 
nível  de  sanidade  e rendimento. 

Nos  aspectos  operacionais  de  condu- 
ção das  operações,  registra-se  uma  signi- 
ficativa diversificação  nos  sistemas  de 
produção  adotados,  muitas  vezes  ultrapas- 
sados, com  máquinas  e implementos  agrí- 
colas inadequados  às  condições  locais.  A 
ausência  de  recursos  humanos  para  o 
plantio  e a falta  de  tradição  de  algumas 
regiões  vem  impedindo  uma  uniformização 
de  trabalho,  incorreção  de  tratos  culturais 
e colheita  deficiente. 

Através  do  PLANALSUCAR,  o IAA 
vem  intensificando  o atendimento  efetivo 
às  novas  áreas,  com  implantação  de  esta- 
ções experimentais  regionais  e postos 
avançados  de  assistência  técnica,  porém, 
alguns  trabalhos  ficam  dificultados  pela 
rapidez  com  que  o processo  de  ocupação 
de  novas  fronteiras  agrícolas  vem  se  pro- 
cessando. 

Há  necessidade  de  uma  rápida  cons- 
cientização dos  novos  empresários  no  sen- 
tido de  uma  melhor  condução  das  opera- 
ções agrícolas  e da  adoção  de  técnicas 
modernas  que  resultem  em  maior  produti- 
vidade, bem  como  implantar  sistemas  ad- 
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ministrativos,  suficientes  ao  satisfatório 
exercício  da  gerência  de  produção. 

Finalizando,  concluímos  que  a priori- 
dade conferida  ao  PROÁLCOOL  tornou-o 
irreversível.  Além  da  produção  do  álcool 
em  larga  escala,  para  equacionamento  do 


problema  energético,  o País  está  também 
ampliando  sua  capacidade  de  geração  de 
renda  e emprego,  principalmente  no  setor 
agrícola,  garantindo  melhores  condições 
de  vida  e bem-estar  social  ao  trabalhador, 
além  de  fortalecer  cada  vez  mais  a inicia- 
tiva privada  nacional. 
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ESTRUTURA  DO  FORNECIMENTO 
DE  CANA  AS  USINAS  DO  ESTADO 
DO  RIO 


Ruy  Torres  da  Silva  Pinto 
Engenheiro  Agrônomo 


Os  dados  que  seguem  são  da  safra  1977/78. 

Dispomos  apenas  do  Cadastro  das  canas  moídas.  Não  dispomos  de 
Cadastro  das  áreas  cultivadas,  porque  muitos  fornecedores  e mesmo 
algumas  usinas  não  têm  seus  canaviais  medidos,  com  plantas  levantadas 
topograficamente. 


USINAS 

Canas 

Moídas 

Tons. 

Próprias 

Tons. 

% 

Fornecedores 

Tons. 

% 

Barcelos 

600.222,6 

283.786,3 

47,2 

316.436,3 

52,8 

Cambaíba 

794.930,5 

257.626,7 

32,4 

537.303,8 

67,6 

Carapebús . . . 

343.530,5 

114.162,2 

33,2 

229.368,3 

66,8 

Conceição  . . . 

201 .995,8 

92.235,7 

45,6 

109.760,1 

54,4 

Cupim 

536.114,9 

154.419,8 

28,8 

381 .695,1 

71,2 

N.  Horizonte  . 

157.132,4 

50.635,5 

32,2 

106.496,9 

67,8 

Outeiro 

693.200,0 

274.735,3 

39,6 

418.464,7 

60,4 

Paraíso 

514.747,4 

181 .236,3 

35,2 

333.511,1 

64,8 

Pureza 

172.912,2 

84.629,5 

48,9 

88.282,7 

51 ,1 

Queimado  . . . 

243.292,6 

98.242,2 

40,3 

145.050,4 

59,7 

Quissaman  . . 

356.932,6 

157.810,3 

44,2 

199.122,3 

55,8 

Santa  Cruz . . . 

446.321 ,3 

198.552,9 

44,4 

247.768,4 

55,6 

Santa  Maria . . 

359.933,1 

115.300,0 

32,0 

244.633,1 

68,0 

Santo  Amaro . 

573.843,0 

146.128,8 

25,4 

427.714,2 

74,6 

São  João 

458.316,0 

180.948,1 

39,4 

277.367,9 

60,6 

São  José 

654.889,2 

231 .491,6 

35,3 

423.397,6 

64,7 

Sapucaia 

458.139,0 

218.992,8 

47,8 

239,146,2 

52,2 

TOTAIS 

7.566.453,1 

2.840,934,0 

37,5 

4.725.519,1 

62,5 
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Foram  os  seguintes,  os  números  de  fornecedores  e os  volumes  de 
canas  entregues  na  safra  1977/78: 


Faixas  de 
Fornecidmento 

N?  de 

Fornecedo- 

dores 

1 

% 

Canas 

Entregues 

% 

De  0 a 100  Ton. 

6.571 

53,66 

252.151,5 

5,43 

De  101  a 300  Ton. 

2.911 

23,77 

515.188,6 

10,90 

De  301  a 500  Ton. 

911 

7,44 

362.308,8 

7,67 

De  501  a 1000  Ton. 

874 

7,14 

603.510,5 

12,77 

De  1001  a 3000  Ton. 

702 

5,73 

1 .043.626,8 

22,18 

De  3001  a 5000  Ton. 

137 

1,12 

524.552,7 

11,13 

De  50001  a 10000  Ton 

95 

0,78 

646.169,7 

13,67 

Mais  de  10.000  Ton. 

45 

0,36 

768.010,5 

16,25 

TOTAIS 

12.246 

100,00 

4.725.519,1 

100,00 

Foi  feito  o levantamento  do  rendimento  agrícola  nas  áreas  colhidas  e 
nas  áreas  cultivadas,  em  lavouras  de  usinas  e de  fornecedores,  em  solos  da 
BAIXADA  e do  TABULEIRO,  em  sete  safras  (1972/73  a 1978/79). 

A título  de  esclarecimento,  informamos  que  cqnsideramos  “áreas 
cultivadas”  as  “áreas  colhidas”  com  acréscimo  das  “áreas  não  colhidas”, 
ou  seja,  com  acréscimo  das  “áreas  em  reforma”  e das  “áreas  em  canas 
bis”. 

O levantamento  foi  feito  por  amostragem,  em  propriedade  com 
canaviais  medidos. 

No  total  das  sete  safras,  as  áreas  em  que  foram  calculados  os 
rendimentos  somaram: 


Usinas 


75.168.8  Hectares 

23.857.8  Hectares 


Fornecedores 


Baixada  . 
Tabuleiro 


Raivaria  11.264,2  Hectares 

TabiHeho  ! '. ! ! ! ! '. ! '. '. : : ; : : : : : 15.041.7  Hectares 

As  médias  dos  rendimentos  encontradas  foram  as  seguintes. 


A 


Nos  aluviões  e hidromórficos  da  BAIXADA 
Usinas 

Nas  áreas  cultivadas 

Nas  áreas  colhidas 

Relação  áreas  colhidas /áreas  cultivadas . . . 


47,2Ton/Ha. 
64,7Ton/Ha. 
. 72,92% 


Fornecedores 

Nas  áreas  cultivadas 

Nas  áreas  colhidas 

Relação  áreas  colhidas /áreas  cultivadas 


44,11  Ton/Ha. 
56,95  Ton/Ha. 
. . 77,45% 
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B — Ncs  solos  do  tabuleiro 
Usinas 


Nas  áreas  cultivadas 38,3  Ton/  Ha. 

Nas  áreas  colhidas 52,3  Ton /Ha. 

Relação  áreas  colhidas /áreas  cultivadas 73,12% 

Fornecedores 

Nas  áreas  cultivadas 46,5  Ton /Ha. 

Nas  áreas  colhidas 56,8  Ton  / Ha. 

Relação  áreas  colhidas/áreas  cultivadas 82,21  % 


Pelos  dados  acima  verifica-se  que  na  BAIXADA,  nas  áreas  cultiva- 
das as  usinas  tiraram  mais  3,1  Ton/Ha.  do  que  os  fornecedores,  enquanto 
no  TABULEIRO  tiraram  menos  8,2  Ton/ Ha.  Isso  se  deve,  principal  mente,  a 
que  os  fornecedores  colhem  maior  percentagem  das  áreas  cultivadas,  não 
deixando  canas  bis. 

Verificou-se  também  que  entre  os  fornecedores  nem  sempre  são  os 
maiores  os  que  têm  melhores  rendimentos. 

Conclusão: 

Os  dados  acima  demonstram  que  na  região  canavieira  deste  Estado 
as  pronriedades  foram  muito  subdivididas. 

Na  safra  1977/78  houve  62,5%  de  canas  de  fornecedores 

Foram  12.246  fornecedores.  Desses  fornecedores  6.571  representan- 
do 53,66%  de  sua  classe,  entregaram  5,43%  das  canas  fornecidas, 
enquanto  45  fornecedores  representando  0,36%  da  classe,  entregaram 
16,25%  das  canas. 

Para  atingir  essa  estrutura  fundiária,  não  houve  reforma  agrária  ou 
qualquer  providência  dos  poderes  públicos,  no  sentido  de  promover  a 
divisão  das  terras. 

Essa  divisão  se  deu,  ao  longo  dos  anos,  por  partilhas  nos  inventá- 
rios. Por  esse  meio  os  grandes  latifúndios  de  séculos  passados  estão  hoje 
subdivididos  em  pequenas  e médias  propriedades,  pois  a colonização 
desta  região  data  do  início  do  século  XVIII. 

Do  ponto  de  vista  econômico,  essa  estrutura  fundiária  não  tem 
trazido  malefícios,  já  que  às  usinas,  nas  áreas  cultivadas,  tiraram  apenas 
mais  3,1  toneladas/ Hectare  na  BAIXADA,  enquanto  no  TABULEIRO  os 
fornecedores  colheram  mais  8,2  Toneladas/ Hectare  do  que  às  usinas. 

Do  ponto  de  vista  social,  essa  estrutura  fundiária  tem  sido  certamen- 
te benéfica. 

Pode  parecer,  a quem  não  conheça  esta  região,  que  fornecedores  que 
produzem  menos  de  100  Toneladas  vivam  em  extrema  pobreza. 

Mas  não  é essa  a realidade.  Em  sua  maioria  esses  pequenos  fornece- 
dores são  também  operários,  funcionários,  pequenos  comerciantes  ou 
exercem  outras  atividades,  tendo  em  suas  pequenas  lavouras  uma  sobrer- 
renda,  não  pagam  aluguéis  de  casas  e gozam  de  assistência  médico-hos- 
pitalar da  classe  dos  fornecedores. 

Assim  sendo,  qualquer  orientação  de  apoio  ou  incentivo  à compra  de 
terras  de  fornecedores  por  usinas,  não  trará  benefício  econômico  e trará 
malefício  social  pela  concentração  de  renda. 
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AVALIAÇÕES  NAS  CARGAS  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  COLHIDAS 
MECANICAMENTE 


* V.L.  FURLANI  NETO 

* J.  FERNANDES 
**  L.G.  MIALHE 


RESUMO 

Esse  trabalho,  efetuado  na  U- 
sina  da  Barra,  Barra  Bonita,  Sio 
Paulo,  trata  dos  componentes  das 
cargas  de  cana  queimada, (variedade 
CBAl-76,  3?  e A?  cortes),  colhida 
com  as  colhedoras  MASSEY-FERGUSON 
201,  SANTAL  116  e T0FT-R0B0T  300. 

Esses  componentes  foram  sepa- 
rados em  classes,  (material  indus- 
trial izãvel  e palmitos)  e foram 
realizadas  análises  tecnológicas, 
avaliando-se  Brix,Po1ari zaçio,  Pu- 
reza, Açúcar  na  Cana,  Redutores  e 
Fibra. 

As  médias  de  impurezas  totais 
(terra,  raízes,  palmitos  e folhas) 
variaram  de  3.32  a 6 , 79% - 


* Eng?s  Agr?s  da  Seçio  de  Ope- 
rações Agrícolas  do  IAA/ 
PLANALSUCAR.  Coordenador  ia  Re- 
gional Sul  - Araras,  SP. 

**  Eng?  Agr? , Prof.,  Dr.,  Assist. 
do  Dept?  de  Engenharia  Rural 
ESALQ.  Consultor  de  Meca- 
nização Agrícola  do  IAA/ 
PLANALSUCAR. 


INTRODUÇÃO 

* 

0 processo  de  colheita  meca- 
nizada da  cana-de-açúcar  está,  no 

Brasil,  em  estágio  médio  de  im- 
plantação, devido  a necessidade  de 
se  suprir  a falta  de  mão-de-obra  e 
aumentar  a disponibilidade  de  ma- 
téria-prima entregue  para  moagem. 

0 presente  trabalho  aborda 
aspectos  de  interesse  geral,  para 
uma  avaliação  na  carga  de  cana  pi- 
cada colhida  mecanicamente.  Para 
VALSECHI  e OUVE  IRA.  (6.)  a cana-de- 
açúcar  acha-se  f is iologi camente 
madura,  quando  apresenta  18%  de 
brix,  15,3%  pol  no  caldo,  85%  de 
pureza  e 1%  de  açúcares  redutores. 

BITTENCOURT(I)  dividiu  a ma- 
téria estranha  total  em:  palmito 
59* **^0%,  palhas  e folhas  35*26%, re- 
brotos  1,86%,  colmos  secos  1,75%, 
terra  1,73%. 

FERNANDES  e 0LIVEIRA(2)  estu- 
dando o corte  semi -mecani zado  e 
mecanizado,  encontraram  valor  de 
16,7%  para  "trash"  no  mecanizado, 
sendo  15,0%  referente  a Impurezas 
vegetais. 
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TAMBOSCO  et  a 1 1 i (5)  determi- 
naram valores  de  matéria  estranha 
para  dois  tipos  de  solos:  arenoso 

e argiloso,  em  amostras  de  500kg 
para  colhedoras  SANTAL  115*  TOFT- 
ROBOT  300  e MF  201,  cujos  valores 

totais  foram  de  8,40  a 12,71%,  a- 
notando-se  para  "ponteiros"  a va- 
riação de  6,35  a 8,22%,  e para"fo- 
lhas  e palhas"  de  1,56  a 4, 05%. 

RIPOU  (3)  avaliando  parâme- 
tros de  desempenho  da  SANTAL  115, 
da  T0FT-R0B0T  300  e da  MF  201,  pa- 
ra as  condições  de  Alagoas,  encon- 
trou para  o "índice  de  Matéria  Es- 
tranha Total",  em  seis  séries  de 
ensaios,  valores  que  variam  de 
3,78  a 15,62%,  sendo  que,  para  o 
"índice  de  ponteiros"  variou  de 
1,99  a 11,25%  e para  o "índice  de 
folhas  e palhas"  de  0,13  a 3,91%. 

MATERIAIS  E MÉTODOS 
Materiais 

Colhedoras  utilizadas: 

a)  MASSEY-FERGUSON  201  - CANE  COM- 
MANDER.  Motor  Perklns  V8-510; 
potência  máxima  de  142  C.V.  à 
2.000  rpm;  transmissão:  Dowmate 
hidrostática,  com  peso  total  de 
10. 237kg ; 1.700  horas  de  fun- 
cionamento (horímetro). 

b)  SANTAL  116.  Motor  MWM-6  e tur- 
bina GARRET ; potência  máxima  de 


135  C.V.  a 2.300  rpm, dotado  com 
radiador  de  óleo  e protetor  de 
palha  na  turbina;  peso  total  de 

8 . 970kg ; 800  horas  de  funciona- 
mento (horímetro) . 

c)  T0FT-R0B0T  300.  Motor  CATERPIL- 
LAR 3208  V-8;  potência  de  180 
C.V.  a 2.400  rpm;  transmissão 
hidrostática;  peso  total  de 
7.257kg;  1.500  horas  de  funcio- 
namento (horímetro) . 


Métodos 

0 ensaio  foi  conduzido  na  U- 
sina  da  Barra,  em  talhões  que  fo- 
ram previamente  cultivados  para 
favorecer  ao  corte  mecanizado.  De- 
terminou-se o estado  do  canavial, 
utilizando-se  o método  descrito 
por  RIP0LI  et  a 1 í i (4) . 

As  máquinas  trabalharam  com 
marchas  e velocidades  adequadas 
proporcionando  melhor  corte  possí- 
vel. 0s  operadores  foram  da  pró- 
pria Usina.  As  três  máquinas  foram 
testadas  em  três  talhões  diferen- 
tes, com  quatro  repetições  por  má- 
quina em  cada  talhão,  sendo  consi- 
deradas linhas  paralelas  e subse- 
quentes para  uma  distância  pré-fi- 
xada  de  150  a 180  metros  de  sulco. 

As  cargas  foram  descarregadas 
sobre  encerados  e separadas  segun- 
do esquema  abaixo. 
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Dentro  das  repetições,  para 
cada  campo  e máquina  foram  retira- 
das amostras  compostas  dos  compo- 
nentes mencionados  A que  foram 
analisadas  através  do  Método  de 
Prensa  Hidráulica",  e determinados 
os  valores  percentuais  para:  Brix, 
Polarização,  Açúcar  na  Cana,  Redu- 
tores e Fibra. 


RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Na  Tabela  I são  apresentadas 

as  características  e condições  do 

talhão  apôs  a queima. 

Na  Tabela  II  são  apresen- 

das  as  médias  e percentagens  das 


quatro  repetições,  nas  avalia- 
ções das  cargas  no  pátio  da 
usina  para  as  três  colhedo- 
ras. 

Nota-se  que,  no  ensaio  n?  1 
(talnáo  59)  houve  para  todas  as 
máquinas  um  maior  volume  de  folhas 
e palhas,  devido  a queima  do  ta- 
lhão ser  classificada  como  média, 
existindo,  também,  uma  correlação 
entre  a quantidade  de  raízes  e 

terra  para  as  três  máquinas. 

0 teor  médio  de  impureza  to- 
tal encontrado  para  as  três  máqui- 
nas foi  de  3,32  a 6,79%  do  peso 
total  da  carga  enviada  ã u^ina, 
sendo  que  a percentagem  de  terra 
variou  de  0,07  a 0,1*U%. 


Tabela  I.  Características  e condições  dos  talhões  apôs  a queima. 


Ensaio 

Talhão 

Variedade 

Estágio 

Decl i vidade 

Umidade 

(») 

Comprimento 
médio  do 
Colmo  (m) 

Queima 

1 

59 

CB<tl 

-76 

3?  corte 

2* 

15.  «*5 

2.39 

Média 

2 

51 

CB41 

-76 

li?  corte 

3S 

1*i.70 

2,88 

Boa 

3 

20 

CBAl 

-76 

li?  corte 

2% 

13,36 

1.99 

Média 

Tabela  1 1 . 

. Avaliações  da  carga  no 

pátio  da  Usi na. 

Médiaç  de  quatrw  repetições  por 

ensaio. 

Palmi tos 

Ponteiros  Total  de 

Palhas 

Parte 

Basal 

Mat.Veg. 

Total  de 

Total  de 

Toletes 

Máquina 

Ensaios  Cárga  Total 

"Puros" 

Palmi to 

Toletes  Palmitos 

Folhas 

Toletes 

Raízes 

Terra  nio/ldent. 

Agregados 

Impurezas 

"Puros" 

kg 

A 

kg 

B 

kg 

C 

kg  kg 

D E 

(8+C) 

kg 

F 

kg 

G 

kg 

H 

kg 

1 

kg 

J 

kg  kg 

K L 

(IStC)  (E+F+H+l+J) 

kg 

M 

MF-201 

MF-201 

MF-201 

1 

2 

3 

J.166,250 

2.1*71,250 

3.022,500 

76,287 

36,388 

68,770 

60,762 

22.875 

53,590 

73,562  115,069 
31,850  57,213 
82,190  122,360 

62,625 

20,970 

16,570 

1*,  ISO 
i*',550 
l*,2l*0 

1,875 

3.150 

3,762 

2,910 

3,1*20 

2,1*12 

19,300 
1 1*  ,600 
13,935 

77,712 

36,1*00 

86.1*30 

201,560 

99,360 

159.060 

2.886.975 

2.335.680 

2.777.030 

M 

% 

2.886,670 

100 

59,130 

2,00 

39,070 

1,33 

62,530  98,210 

2,10  3,33 

33,320 

1,12 

i* , 3 1 0 
0,16 

2,930 

0,10 

2,910 

0,10 

15.91*0 

0,55 

66,850 

2,26 

153  320 
5.21 

2.666,690 

92.51 

S-116 
S- 1 1 6 
S-116 

1 

2 

3 

2.823,750 

2.202,500 

2.71*8,750 

73,562 

27.550 

30.550 

21,650 

15,730 

18,265 

30,775  95.212 
25,980  63,280 
18,295  68,795 

37,562 

9,670 

12,625 

3,012 

2,680 

7.362 

2,637 

1,160 

3,700 

2,820 

2,1(00 

3,687 

26,170 

16,900 

26,885 

33,787 

28,670 

25,657 

166,210 

73,220 

95.690 

2.625.750 

2.100,800 

2.627,600 

M 

% 

2.591,67 

100 

1*3,890 

1,65 

18,5^ 

0,71 

25,010  62,630 

0,97  2,37 

19,880 

0,73 

l*,280 

0,16 

2,1*30 

0,09 

2,970 

0,11 

23,320 

0,88 

29,310 

1,11* 

111,040 

4,20 

2.45I.32O 

94,65 

T-300 

T-300 

T-300. 

1 

2 

3 

2.535,000 
2.367,500 
2 266,250 

1*7,500 

31,350 

1*5,1*15 

25,650 

20,580 

19,922 

62,750  73,150 
66,880  51,930 
33,710  65,337 

57,030 
21*.  300 
1*8,297 

8,1*20 

3,510 

1,100 

7,370 

1.550 

1,212 

6,520 

9,610 

2,1*12 

28,170 
20,710 
21 ,267 

51,170 
1*8,1*00 
31*,  810 

172,260 

108J10 

I38.5OO 

2.310.562 

2.210,980 

2.092.930 

M 

% 

2.389,580 

100 

1*1,1*20 

1,71* 

22,050 

0,92 

60,650  63,670 

1 ,69  2,66 

1*3,21 

1,81 

1* , 3l*0 
0,18 

3.380 

0,16 

6,180 

0,26 

23,370 

0,98 

790 

1,87 

139.620 

5.86 

2.204,820 

92.27 

* Palmitos  e Toletes  agregados,  separados  manualmente  para  avaliação  na  carga. 
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0 total  de  material  vegetal 
nio  identificado  com  a carga,  de- 
ve-se ã velocidade  excessiva  dos 
sistemas  de  corte  e picamento  dos 
toletes. 

Na  Tabela  III  sio  transporta- 
dos os  valores  médios  obtidos  na 
Tabela  II  para  uma  carga  de  10  to- 
neladas de  cana  picada  além  dos 
respectivos  componentes  da  carga. 
0 cuidado  na  separaçio  dos  toletes 
agregados  a palmito,  deve-se  ao 
fato  de  que,  eventualmente  um  ou 
mais  internódios  do  ponteiro  apre- 
sentam um  índice  de  polarização  a- 
ceitivel  pela  indústria,  embora  a- 
presentem  também  altos  teores  de 
redutores.  Admite-se  que  esses  i n- 
ternódios  seriam  aproveitados  no 
corte  manual  (considerada  como 
prática  convencional  na  região). 

Tabela  III.  Avaliações  da  carga  colhida  mecanica- 
mente, entregue  na  Usina,  por  kilogra- 
ma, extrapolando  os  resultados  obtidos 
para  uma  carga  total  de  10.000  kg. 


MF-201 

S-116 

T-300 

CARGA  TOTAL 

10.000 

10.000 

10.000 

TOLETES  PUROS 

9-267 

9.681 

9.265 

PALMITO  PURO 

200 

165 

176 

PALMITO  AGREGADO* 

133 

71 

92 

(+: 

TOLETE  AGREGADO* 

210 

97 

169 

FOLHAS  E PALHAS 

112 

73 

181 

RAÍZES 

10 

9 

16 

TERRA 

10 

11 

26 

HAT. VEGETAL  NAO 
IDENTIFICADO 

55 

88 

98 

# Palmitos  e Toletes  agregados,  separados  manuál- 
mente  para  avaliação  na  carga. 


Nas  tabelas  IV,  V e VI  são  a- 
presentadas  as  análises  tecnológi- 
cas do  material  colhido  pelas  três 
máquinas  nos  respectivos  ensaios. 
Essas  análises  foram  realizadas 
nos  laboratórios  da  Usina  da  Barra, 
Barra  Boni ta , SP. 

As  determinações  de  polariza- 


ção no  caldo, em  palmito  duro,  pal- 
mito agregado  e tolete  agregado, 
não  estão  com  valores  absolutos  e- 
xatos,  devido  ao  elevado  teor  de 
redutores  apresentados.  Porém,  pa- 
ra efeito  de  comparação  entre  os 
vários  tratamentos,  os  prováveis 
erros  podem  ser  desprezados. 

TAcli  IV.  AmIIih  *•  Mf|«  trantpartaVa  i Vslna.  para  a MT- 201. 

ca*  aaottrat  cowpoitat  4at  quatro  rtpetlçõrt  por  entalo. 


TMTAMCNTOS 

AMfetSIS 

WNOtOr.iCAS 

lartr/Ctr^ 

AiulUatfa 

Inaalat 

Iria 

Pel 

Puraia 

PIOra 

PALM  nos 

1 

(.10 

1.35 

19.85 

1.05 

2.45 

K.45 

1 

1.2] 

2.(9 

32.48 

2.09 

2.03 

14.49 

“rtmov 

3 

9.(7 

2.90 

29.98 

2.23 

2.38 

17.41 

n 

(.23 

2.31 

27.50 

1.79 

2,29 

K.92 

PALMITOS  * 

l 

7.80 

2.05 

24.28 

1.(4 

1.92 

13.30 

2 

11,93 

(.78 

54.83 

5.55 

2.58 

12.52 

•'ASAtCAOOV 

1 

9.77 

3.07 

33.11 

2.42 

2.(3 

15.23 

n 

9.«3 

3.97 

38.74 

3.21 

2.38 

13.(8 

TOtf 1CS  • 

1 

lt.10 

5.24 

40.87 

4.29 

3.05 

12.49 

1 

ll.7( 

15.74 

84.10 

12.74 

2.15 

13.87 

VAGAI CADOS" 

S 

1*2,37 

(.81 

55.05 

5.(5 

2.98 

11,44 

M 

13.81 

9.27 

59.97 

7.57 

2.73 

12,47 

HAT .VIGI TAIS 

1 

*5.31 

10,02 

(5.44 

7.(1 

2.43 

18.95 

2 

18. )6 

14.74 

81.39 

11,07 

1.25 

20,71 

■Ao/iocNtincAoos 

3 

22.19 

14.53 

74.15 

12.54 

1.82 

19.19 

ã 

11.(5 

13.77 

73.33 

10.41 

1.83 

19.45 

lOtITCS 

1 

17.92 

15.17 

84.45 

12.74 

1.40 

10.94 

2 

18.94 

14.33 

84,12 

13,55 

0.98 

11,78 

"pvpgv* 

3 

20.29 

•7.44 

84.05 

14.49 

1.00 

11.58 

N 

19.04 

14.37 

85.41 

13.59 

1.19 

11.77 

• lilalun  c Toldo  a^rri-H o\.  tep *r*4«rt  (ura  wollatM  na  earipa. 


labe  la  V.  AniHut  tccrolcçlcat  4a  carqa  transportada  â lliiiu,  vara  a SA.HAL- 
I li,  coa  mt'<i  rovottas  êi*  quatro  repetições  par  entalo. 


1KAUKNTOS  AS&ISif  TCCNJlOSICAS 


P«rtc/Carga 

XAilitadt 

fnsjSot 

Iria 

Pel 

Pur#/a 

Açúcar  na 
Cana 

Redutor 

nora 

PALMITOS 

1 

(.90 

1.34 

19.42 

1.07 

1.77 

16,05 

I 

7.70 

1.89 

23.37 

1.34 

1.82 

19.32 

"PUROS" 

3 

1.87 

2.51 

28.29 

1.93 

2.12’ 

17.45 

H 

7.12 

1.86 

29.(5 

MS 

1.90 

17,(2 

PALMITOS  • 

1 

1,00 

2,43 

30.38 

2.04 

2.53 

U.99 

2 

8.80 

2.98 

jj.tó 

2.41 

2.50 

U.G9 

"AGAtGAOOS" 

3 

9.27 

J.w 

37,32 

2.74 

2.58 

14,11 

M 

l.<9 

2,96 

w.es 

2.40 

2.54 

13.06 

T0LCTCS  • 

1 

10.70 

.5.20 

4!, 40 

4.32 

2.86 

13.99 

2 

11.10 

5.45 

59.90 

4.(3 

3.13 

12.59 

•VkSAEGAOOS" 

3 

12.37 

7.77 

57.96 

5.95 

2.49 

11.92 

s 

11.39 

(.01 

52.49 

4.97 

2.36 

17.(7 

MT.  VI  CITAIS 

1 

<8.52 

14.33 

77.(9 

11,22 

1.92 

16.73 

2 

18.32 

14.51 

79.20 

11.31 

1.94 

16.52 

UtO/IOCRTinCAOOS 

3 

15.87 

10,77 

(7.84 

8.18 

1.86 

18.35 

R 

17.57 

13.22 

7(,92 

10.24 

1.91 

17.22 

TOLCHS 

1 

17.12 

IS.U 

86.87 

13.16 

1.08 

11.35 

2 

18.72 

14.11 

86,05 

13.37 

0.85 

II. 64 

-mitos" 

3 

19.09* 

15.88 

tj.t» 

17.19 

1.32 

11.59 

R 

■e.sA 

15.21 

85.37 

13.24 

1.08 

11.66 

* Paiol tot  • Toletes  agr  r-g-y lo*.  v?f»iradot  «anualr-cnte  para  avaliação  ng  carga. 
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Tabela  VI.  Análises  tecnológicas  da  carga  transportada  ã Usina,  para  a TOrt- 
AODOT  300,  com  arostras  compostas  das  quatro  repetições  por  ensaia.* 


TRATAMENTOS  ANALISES  TECNOLÓGICAS 


Portc/Carga 

Analisado 

Ensaios 

Brim. 

Pol 

Pureza 

Açúcar  na 
Cana 

Redutor 

Fibra 

PALMITOS 

1 

4.40 

1,25 

19.53 

0.97 

2,38 

16,74 

2 

e.<io 

2.98 

35.67 

2,26 

1.62 

18,84 

"PUROS" 

} 

10,02 

3.63 

36,22 

2.75 

2.65 

18.67 

M 

8,27 

2,62 

30,41 

1.99 

2.15 

18,08 

PALMITOS  • 

1 

7.20 

1.76 

26,16 

1.40 

2.63 

13.21 

2 

8,70 

3.07 

35.28 

2.65 

2.01 

12-  .06 

"AGP.IGAOOS" 

3 

8,66 

2.98 

36.61 

2,41 

1.71 

13.70 

M 

8.13 

2,60 

31.28 

2,09 

2.12 

13.65 

TOLETES  * 

1 

9.70 

6,60 

65.36 

3.69 

2.50 

10,35 

2 

H.5O 

6,61 

57.67 

5.68 

2.75 

11,62 

"AGREGADOS" 

3 

12,32 

7.39 

57.13 

6.05 

2,94 

12,64 

M 

11.37 

8.13 

53.36 

5,07 

2.73 

11.56 

KAT.  VEGETAIS 

1 

16, SI 

12.67 

76,76 

•9.50 

1,60 

23.25 

2 

17,92 

13.73 

76.61 

10,02 

1.38 

22.69 

NRO/ IDENTIFICADOS 

3 

21. 62 

17.17 

80.15 

13.04 

1.58 

18,86 

M 

18,62 

16. 52 

77.83 

10,85 

1.65 

20.59 

TOLETES 

1 

17.71 

15.02 

84,81 

12,61 

1.69 

10.79 

2 

18,62 

IS. 86 

85.17 

13.16 

0.92 

M.52 

"PUROS" 

3 

18,22 

IS. 30 

83.97 

12,85 

1,11 

10,82 

M 

18,18 

15.39 

86,65 

12,87 

1.17 

11,04 

Palmitos  e Toletes  agregados,  separados  r>anualr/»ntc  para  avaliação  na  carga. 


Nas  tabelas  VII,  VII I e IX 
sio  fornecidos  para  cada  máquina, 
os  valores  de  açúcar  e redutores 
nos  componentes  individualizados 
da  carga,  que  seriam  entregues  na 
usina  para  moagem,  em  10  toneladas 
de  cana  picada. 


Tabela  VII.  Interpretação  das  análises  tecnológicas  para  carga  transportada  â 
Usina  (10  toneladas  de  material  colhido  mecanicamente)  - MF-201. 


AÇÜCAA/CARGA  REOUTOR/CARCA 


TOLETES  PUROS  ♦ 
TOLETES  AGREGAOOS  A RAÍ2 

9.267 

13.59 

1.259.6 

1.19 

110.3 

PALMITO  PURO 

200 

1.79 

3.6 

2,29 

4.6 

PALMITO  AGREGADO  * 

133 

3,21 

4,3 

2.38 

3.2 

♦ 

TOlETE  AGREGADO  * 

210 

'7.57 

15.9 

2,73 

5.7 

MAT.  VEGETAL  NAO 
IDENTIFICADO 

55 

10,41 

5.7 

1.83 

1.0 

IMPUREZAS 
(TERRA  ♦ FOLHAS  e 
PALHAS  ♦ RAÍZES) 

135 

- 

- 

- 

- 

TOTAL 

10.000 

■ - 

1.288,9 

- 

124.9 

• Palmitos  e Toletes  agregados,  separados  manualmente  para  avaliaçao  na  carga. 


Tabala  VIII.  Interpretação  das  análises  tecnológicas  para  carga  transportada  â 
Usina  (10  toneladas  da  material  colhido  mecanicamente)  - SAXTAl  114. 


AÇOCAA/CMCA 

REOUTOR/CARCA 

* 

•«9 

t 

M 

TOLETES  PUROS  ♦ 
TOLETES  AGREGAOOS  A RAÍZ 

.9.481 

13.26 

1.255.3 

1.01 

102.6 

PALMITO  PURA 

165 

1.65 

2.4 

1.90 

).l 

PALMITO  AGREGADO  * 

71 

2.40 

1.7 

2.56 

l.l 

TOLETE  AGREGADO  • 

97 

4.97 

4.1 

2.56 

1.9 

MAT.  VEGETAL  NAO 
IDENTIFICADO 

88 

10,24 

9,0 

l.»l 

1.7 

IMPUREZAS 
(TEMA  < FOLHAS  • 
PALHAS  ♦ RAfZES) 

98 

- 

- 

• 

- 

TOTAL 

10.000 

- 

1.273.2 

- 

m.» 

v Palmitos  • Toletes  agregados,  separados  manual mento  para  avaliação  na  carga. 


T*bsla  IX.  InterprctaçSo  dos  análSitit  ircnolóij  lco«  para  carqa  transportada  â U* 
sina  (10  tonaladas  de  material  colhido  mecanicamente)  - TOTT-JOO. 


CARGA 

AÇdCAR/CAACA 

RCMTOR/CARCA 

t 

*9 

t 

TOLETES  PUROS  ♦ 
TOLETES  AGREGAOOS  A RAÍZ 

9.265 

12.07 

1.169.8 

1.17 

101.2 

♦ 

PALMITO  PURO 

176 

1.99 

3.5 

1.15 

3.7 

PALMITO  AGREGADO  * 

92 

2.09 

1.9 

1.11 

1.0 

TOLETE  AGREGADO  • 

169 

5.07 

8.6 

1.73 

4.6 

MAT.  VEGETAI  NAO 
lOENTl FICADO 

98 

I0.8S 

10.6 

1.4$ 

1.4 

IMPUREZAS 
(TERRA  ♦ FOLHAS  • 
PALHAS  ♦ RAÍZES) 

222 

- 

- 

- 

- 

TOTAL 

10.000 

- 

1.114.4 

- 

119.9 

• Palmitos  o Toletes  agregados,  saparados  msnualmento  para  avaliação  na  carga. 


No  solo  ensaiado  (Latossolo 
Vermelho  Escuro),  foram  encontra- 
dos torrões  de  2 a 5cm  acompanhan- 
do a carga,  que  exigiram  um  segun- 
do repasse  manual  na  peneira  de  6 
mm.  0 teor  de  umidade  no  solo  va- 
riou de  13*36  a 15,45** 


CONCLUSÕES 

Para  as  condições  do  trabalho, 
houve  uma  equivalência  entre  as 
máquinas  ensaiadas  com  relação  à 
quantidade  de  impurezas  totais. 

0s  valores  médios  obtidos  pa- 
ra as  impurezas  totais,  em  12  cam- 
pos avaliados,  variaram  de  4,02  a 
6,36%  para  a MF  201,  3,32  a 5,61* 
para  a SANTAL  116  e de  4,56  a 6,79* 
para  a T0FT-R0B0T  300, havendo  por- 
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tanto,  uma  equivalência  entre  as 
máquinas  testadas. 

A maior  contribuição  para  o 
aumento  das  impurezas  totais,  de- 
ve-se  i presença  de  Impurezas  ve- 
getais na  carga,  provavelmente, de- 
vi do  às  condições  de  queima,  porte 
do  canavial  e desuni formidade  na 
superfície  do  terreno. 

No  aspecto  tecnológico, obser- 
vados os  parâmetros  obtidos  sobre 
açúcares  redutores,  cumpre  ressal- 
tar que,  sua  presença  irá  influir 
nas  diversas  fases  de  fabricação 
do  açúcar,  e pri ncipal mente, do  ál- 
cool . 


SUMMARY 

The  aim  of  th  is  work  is  a 
quantitative  evaluation  of  trash 
in  burnt  cane(variety  CBAl-76,  3rd 
and  Ath  ratoon) , originating  from 
combine  harvester  (MF  201,  SANTAL 
116  and  TOFT- ROBOT  300). 

Trash  was  separated  into 
classes  (millable  matter  and  tops) 
and  submitted  to  technologi cal 
analyses  to  evaluate  Brix,  Polari- 
zation,  Purity,  Cane  Sugar,  Reduc- 
ing  sugars  and  Fiber. 

Average  total  trash  (soi 1 , 
roots,  tops  and  leaves) varied  from 
3.32  to  6.79%. 
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DETERMINAÇÃO  DA  “RELAÇÃO  FIBRA 
DURA/MEDULA”  EM  VARIEDADE  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR. 


* A. A.  RODELLA 

* C.  PARAZZI 

* A.C.P.  CARDOSO 


RESUMO 

Estudou-se  a aplicação  de  um 
método  para  separação  mecânica  dos 
componentes  da  fibra  de  cana(fibra 
dura  e medula).  A relação  entre  as 
quantidades  desses  dois  componen- 
tes da  fibra  de  cana  está  vincula- 
da ao  comportamento  da  cana  duran- 
te a moagem.  Procurou-se  verificar 
a amplitude  de  variação  da  relação 
fibra  dura/medula  para  algumas  va- 
riedades comerciais  e para  clones 
RB  do  programa  de  seleção  do  IAA/ 
PLANALSUCAR. 

INTRODUÇÃO 

A produção  de  novas  varieda- 
des de  cana,  nas  fases  mais  adian- 
tadas do  programa  de  seleção,  en- 
volve determinações  rotineiras  da 
pol  e da  fibra  de  cana.  Na  reali- 
dade, esses  parâmetros  não  ofere* 


* Eng?s  Agr?s  do  Centro  de  Análi- 
ses. Coordenador i a Regional  Sul 
do  I AA/PLANALSUCAR.  Araras,  SP. 


cem  uma  Indicação  mais  ampla  sobre 
o comportamento  industrial  de  uma 
variedade. 

São  de  conhecimento  geral, in- 
formações sobre  dificu^ades  que 
certas  variedades  acarretariam  du- 
rante o processo  de  industrializa- 
ção. Nota-se,  entretanto,  que  tais 
informações  geralmente  não  são 
traduzidas  por  dados  experimen- 
tais, mas  veiculadas  muitas  vezes 
sob  termos  de  difícil  interpreta- 
ção. 

Seria  portanto  de  alto  inte- 
resse, o estudo  de  testes  que  for- 
necessem parâmetros,  para  avalia- 
ção de  características  industriais 
da  matéria-prima  para  fabricação 
do  açúcar.  Desta  forma,  em  condi- 
ções de  laboratório,  seriam  obti- 
das informações  aplicáveis  tanto 
num  programa  de  seleção  como  na 
própria  indústria,  testes  de  cla- 
rificação de  caldo  permitem  orien- 
tar a construção  de  clarificado- 
res, estudar  o comportamento  de 
variedades  e o efeito  de  auxilia- 
res de  clarificação  - BURGESS  et 
alii(l). 
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SNOW (2)  estudou  a variaçlo  da 
"relação  f!bra  dura/medula"  na  ca- 
na-de-açúcar, verificando  efeitos 
varietais,  entre  outros.  Segundo  o 
mesmo  autor,  essa  relação  estã  en- 
volvida com  problemas  que  ocorrem 
durante  a moagem  da  cana  assim  co- 
mo: menor  eficiência  das  moendas, 
decréscimo  de  capacidade  na  moagem 
e aumento  do  consumo  de  energia. 
Quando  o teor  de  fibra  dura  é i- 
gual  ao  teor  de  medula,  o compor- 
tamento da  variedade  de  cana  na 
moagem  é i deal . 

0 presente  trabalho  apresenta 
os  resultados  da  determinação  de 
fibra  dura/medula,  da  fibra  da  ca- 
na, para  algumas  variedades  comer- 
ciais plantadas  no  Estado  de  São 
Paulo,  e alguns  clones  do  programa 


de  seleção  do  I AA/PLANALSUCAR,  a 
fim  de  se  avaliar  a amplitude  de 
variação  desse  parâmetro,  bem  coma 
fornecer  uma  primeira  indicação  de 
sua  magnitude  para  as  variedades 
estudadas . 

MATERIAIS  E MÉTODOS 
Experimento  A 

As  variedades  estudadas  estão 
apresentadas  na  Tabela  I.  A amos- 
tragem foi  efetuada  em  parcelas 
plantadas  na  Coordenadoria  Regio- 
nal Sul  do  I AA/PLANALSUCAR  em  Ara- 
ras-SP,  em  solo  Latossol  vermelho 
escuro.  Forám  coletadas  amostras 
de  cana  no  1?  corte,  aos  16  e 17 
meses  apôs  o plantio. 


Tabela  I.  Relação  fibra  dura/medula  para  diversas  variedades 
de  cana-planta,  e os  respectivos  teores  de  fibra 
(médias  de  três  repetições). 


VARIEDADES 

16  meses 

17  meses 

FIBRA  DURA/ 
MEDULA 

FIBRA  % 
DE  CANA 

FIBRA  DURA/ 
MEDULA 

FIBRA  % 
DE  CANA 

CB41-76 

1,14  bc 

11,4 

1,27  bc 

11,3 

CB46-47 

1,(H  cde 

11,5 

1 ,00  cde 

11,5 

CB47-355 

1,24  bcd 

10,0 

1,16  bcd 

10,6 

CP51-22 

2,05  a 

11,9 

1,97  a 

12,2 

Co74Q 

1,40  b 

11,7 

1,33  b 

11,6 

IAC48/65 

1 ,86  a 

14,7 

1,95  a 

15,6 

IAC52/326 

0,66  f 

9,3 

0,75  f 

.9,4 

NA56-79 

1,11  cde 

12,2 

1 ,06  cde 

12,3 

Obs.:  Médias  seguidas  de  mesma  letra  não  diferem  ao  nível  de 
5%  pelo  teste  de  Tukey. 
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Foram  retirados  nove  colmos 
ao  acaso,  em  parcelas  de  quatro 
linhas  úteis  de  10m  de  comprimento 
com  duas  linhas  de  bordadura.  De 
cada  terço  dos  colmos,  despontados 
normal  mente,  foi  retirado  um  In- 
ternódio  de  10  a I5cm,  totalizando 
27  internódios  para  cada  amostra. 
Cada  incernõdio  foi  cortado  longi- 
tudinal mente  em  16  partes,  homoge- 
neizando-se  a massa  obtida.  Sepa- 
raram-se três  porções  de  aproxima- 
damente 270g  cada  uma,  divididas 
por  sua  vez  em  três  partes  iguais. 
Cada  uma  destas  partes  (90g,  apro- 
ximadamente) foi  levada  a um  di- 
gestor,  empregado  para  determina- 
ção da  pol  da  cana  a frio,  junto 
com  lOOOml  de  água  e desintegrados 
separadamente  durante  um  minuto. 

0 material  desintegrado,  re- 
ferente a cada  porçio  de  270g,  foi 
reunido  numa  peneira  de  100  mesh 
para  escoamento  da  água  e transfe- 
rido para  um  dos  três  cilindros  do 
separador  de  fibra  mostrado  na  Fi- 


gura 1.  0 conjunto  separador  foi 
executado  obedecendo  ao  que  des- 
creve  SN0W(2)  com  ligeiras  adapta- 
ções, refente  ã movimentação  dos 
cilindros. 

Uma  vez  completada  a operação 
de  desintegração  das  duas  outras 
porçoes  da  amostra,  os  cilindros 
foram  imersos  em  ãgua,  até  a meta- 
de de  seu  diâmetro  e postos  a gi- 
rar a 18  rpm,  através  de  um  motor 
de  ]/k  de  HP,  durante  cinco  minu- 
tos. No  final  da  operação  a maior 
parte  da  medula  da  cana  passava 
para  a ãgua  que  banhava  os  cilin- 
dros, os  quais  continham  em  seu 
interior  a massa  de  fibra  dura. 

Apôs  escoamento  da  ãgua,  a 
massa  de  medula  e á de  fibra  dura 
foram  secas  em  estufa  a 105°Ç.  e 
pesadas,  possibl 1 i tando  assim,  o 
cã  leu  lo  da  relação  entre  ambas. 

0 processo  geral  da  determi- 
nação fibra  dura/medula  está  es- 
quematizado na  Figura  2. 
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DETALHE  CILINDRO  tambor  de  tela  c/  orifícios  t 3,18  ™ 

DISTANCIA  ENTRE  CENTROS  6,36  mm 


Figura  1.  Características  do  conjunto  separador  de  medula  e fibra  dura  da  cana. 
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Figura  2.  Esquema  de  sub-amos tragem  e preparo  de  cana  para  determinação  da  "relação  fibra  dura/meduia". 


Experimento  B 

Neste  casa  foi  aproveitado  um 
ensaio  instalado  para  o estudo  de 
complementação  da  adubaçio  de  vi- 
nhaça  com  fósforo,  instalado  na  U- 
sina  Santa  Elisa,  Sertãozinho,  SP. 

Os  tratamentos  que  constam  do 
referido  ensaio,  estio  designados 
pela  letras  P e V,  cujos  índices 
lhes  conferem  os  seguintes  signi- 
ficados: 

P0  = ausência  de  fosfatagem 
Pi  = aplicação  de  250kg  P205/ha 
P2  = aplicação  de  500kg  P205/ha 
P3  = aplicação  de  lOOOkg  P20s/ha 
Vo  = ausência  de  vi nhaça 
Vi  = aplicação  de  99m3/ha  de  vi- 
nhaça 

V 2 = aplicação  de  198m3/ha  de  vi- 
nhaça 

V3  = aplicação  de  396m3/ha  de  vi- 
nhaça 

A variedade  estudada  foi  a 
NA56-79,  1?  corte,  amostrada  aos 
15»  16  e 17  meses. 


Experimento  C 

Estudou-se  neste  experimento 
a relação  fibra  dura/medula  de  al- 
guns clones  RB,  discriminados  na 
Tabela  III,  e das  variedades 
NA56-79  e CBAl-76,  para  efeito  de 
comparação.  A amostragem  foi  efe- 
tuada aos  13  meses, cana  de  2?  cor- 
te, plantada  na  Coordenadoria  Re- 
gional Sul  do  I AA/PLANALSUCAR  em 
Araras,  SP. 

As  operações  de  amostragem, 
sub-amostragem  e determinação  da 
relação  fibra  dura/medula  nos  en- 
saios B e C foram  idênticas  às  do 
ensaio  A. 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 
Experimento  A 

Os  resultados  obtidos  constam 
na  Tabela  I,  onde  estio  também  re- 
lacionados os  teores  de  fibra  das 
variedades . 

Obs.erva-se,  primei  ramente, que 
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a amplitude  de  varfaçio  do  parãme- 
tro  em  estudo  foi  apreciável  e 1 ei- 
vando-se em  consideraçio  o que 
preconiza  SN0W(2)  deve-se  esperar 
variações  no  comportamento  durante 
a moagem  - pelo  menos  para  as  va- 
riedades CP51-22,  ^ IACW65  e 
IAC52/326.  Ao  contrário  do  que  co- 
menta o mesmo  autor,  observou-se 
neste  caso  uma  nítida  dependência 
entre  o teor  de  fibra  e a relaçio 
fibra  dura/medula. 

A análise  estatística  não  re- 
velou diferença  significativa  en- 
tre as  médias  de  épocas,  o que  se 
deve  provavelmente  ã proximidade 
das  épocas  de  amostragem.  0 erro 
padrão  das  médias  é de  0,05. 

Feito  o desdobramento  da  in- 
teração "variedades  x épocas",  não 
houve  efeito  de  épocas  dentro  de 
nenhuma  variedade.  Por  outro  lado 
houve  efeito  significativo  de  va- 
riedades dentro  de  cada  época. 


Experimento  B 

A Tabela  II  mostra  os  resul 
tados  obtidos  no  ensaio  B. 


Tabela  II.  Relaçio  fibra  dura/medula  para  a va- 
riedade NA 56- 79.  primeiro  corte,  em 
três  épocas  c oito  tratamentos. 


TRATAMENTO 

ÉPOCAS  DE  AMOSTRAGEM 

15  meses 

16  meses 

17  meses 

PoVc 

1.39 

1.17 

1,08 

PoVi 

1.38 

1,1* 

1.1* 

P#V2 

1.35 

1.18 

1,09 

P0V3 

1,36 

1.21 

1,10 

PjVo 

1.3* 

1,17 

1,00 

PíVo 

1,22 

1,04 

1,07 

P»V0 

1,22 

1,21 

0,98 

PjV, 

1,29 

1.23 

1,07 

Média 

1,32 

1,17 

1,07 

„ A relação  fibra  dura/medula 
nao  foi  afetada  pelos  tratamentos 
segundo  a análise  estatística  efe- 
tuada. Observou-se  entretanto  urr. 
efeito  de  época  de  amostragem  no 
citado  parâmetro. 

Saliente-se  a similaridade 
dos  dados  obtidos  neste  ensaio, com 
os  resultados  para  a variedade 
NA56-79  mostrados  na  Tabela  I,  a- 
pesar  da  diferença  de  locais  de 
coleta  das  amostras. 


Experimento  C 

A determinação  da  relação  fi- 
bra dura/medula  em  alguns  clones 
RB  forneceu  dados  constantes  na 
Tabela  III. 


Tabela  III.  Relação  fibra  dura/medula  para  duas 
variedades  comerciais  e cinco  clones 
RB  em  segundo  corte  aos  13  meses  (mé- 
dias de  trés  repetições). 


VARIEDADES  RELA5Í0JJ DURA/  FIBRA  * CANA 


CB41-76 

0,97 

12,80 

NA 56- 79 

1,61 

14,02 

RB725700 

2,04 

14,82 

RB725409 

1.09 

11,46 

RB725760 

0,93 

11,13 

RB725042 

1,42 

11,81 

RB725905 

1,05 

12,01 

Os  resultados  desse  ensaio 
permitem  ilustrar  a aplicação  do 
método,  na  avaliação  de  alguns 
clones,  que  poderão  ser  plantados  ✓> 
como  variedades  comerciais  no  fu- 
turo. Assim,  pode-se  dispor  de  um 
parâmetro  que  forneça  uma  indica- 
ção prévia  do  comportamento  indus- 
trial, ainda  na  fase  de  seleção  de 
var i edades . 
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CONCLUSÕES 

0 presente  trabalho  mostrou  a 
aplicação  de  um  teste  que  permite 
avaliar  uma  das  características 
industriais  da  matéria-prima,  ca- 
na-de-açúcar , qual  seja;  seu  com- 
portamento durante  a moagem. 

0 método  mostrou-se  bastante 
viável  e de  boa  precisão,  apesar 
de  ser  relativamente  trabalhoso. 

Os  dados  exibidos  nas  tabelas 
anteriores  mostraram  a marcante 
dependência  varietal  do  parâmetro 
estudado,  uma  amplitude  de  varia- 
ção que  sugere  estudos  correlacio- 
nando a relação  fibra  dura/medula 
e dados  do  controle  de  moagem  em 
us i nas . 

SUMMARY 

A mechanical  method  for  the 
separation  of  sugarcane  fiber 
constituents  (hard  fibre  and  pi  th) 


was  studied.The  ratio  of  the  quan- 
tities  of  these  two  constituents 
is  general ly  associated  with  prob- 
lems  duríng  the  milllng  process.lt 
was  possible  to  verifyawide  vari- 
ation  of  th  is  ratio  for  some  com- 
mercíal  sugarcane  varieties  and  RB 
clones  of  PLANALSUCAR' s breedfng 
program. 
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INFLUENCIA  DA  ADUBAÇÂO 
N-P-K  NAS  QUALIDADES  TECNOLÓGICAS 

DA  CANA-PLANTA, 
VARIEDADE  CB41-76* ** *** 


RESUMO 

Com  a finalidade  de  estudar  q 
efeito  da  adubaçio  N,  P e K sobre 
a qualidade  tecnológica  da  cana- 
planta,  variedade  CB^l-76,  condu- 
ziram-se ensaios  em  solos  Latossol 
Roxo  distrófico  (LRd),  Podzólico 
Vermelho  Amarelo  - var .Laras  (PVls), 
Latossol  Vermelho  Amarelo -fase  a- 
renosa  (LVa)  e Terra  Roxa  Estrutu- 
rada (TE),  na  Regiio  Centro-Sul  do 
Brasi  1 . 

Após  o ciclo  de  18  meses,  as 
plantas  foram  despalhadas  a fogo, 
onde  tomaram-se  21  canas  por  par- 
cçla,  para  as  determinações  da 
pol%  da  cana  e percentagem  de  cin- 
zas condutimétricas,  percentagem 


* Trabalho  apresentado  no  XVII 
Congr.  Brasileiro  de  Ciência 
do  Solo  - Manaus-AM  (1979). 

**  Eng?  Agr?,  Dr.,  Supervisor 
de  Solos  e Adubaçio  do 
I AA/PLANALSUCAR . 

***  Eng?  Agr?,  Chefe  da  Seção  de 
Solos  e Adubaçio  da  Coord.Reg. 
Sul  do  I AA/PLANALSUCAR. 


**  J.  ORLANDO  F? 
***  E.  ZAMBELLO  JR. 
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de  açúcares  redutores  e concentra- 
ção de  fósforo  no  caldo. 

Dos  resultados  obtidos  con- 
cluiu-se  que;  somente  a dose  de 
480kg  N/ha,  em  solo  LVa, afetou  ne- 
gativamente a pol % de  cana;  os  ní- 
veis de  adubaçio  fosfatada  e po- 
tãssica  não  influíram  na  pol%  da 
cana;  os  açúcares  redutores  do 
caldo  não  sofreram  influência  da 
adubaçio  nitrogenada;  apenas  nos 
solos  PVls  e LVa  os  teores  de  fós- 
foro no  caldo  foram  afetados  pelas 
doses  de  fertilizantes  fosfatados 
e as  percentagens  de  cinzas  aumen- 
taram com  a elevação  da  adubaçio 
potãssica;  a pol  da  cana  esteve 

correlacionada  linearmente  e de 

/ 

forma  inversa  com  a percentagem  de 
açúcares  redutores  (LRd  e LVa)  e 
com  a percentagem  de  cinzas  no 
caldo  (PVls  e LVa) . 


INTRODUÇÃO 

Para  a exportação  do  açúcar 
brasileiro  são  exigidas  algumas 
características  do  produto,  tais 
como,  pol , cor,  fi 1 trabi 1 idade, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


37 


cinzas,  umidade  etc.  Também  no 
mercado  doméstico,  algumas  empre- 
sas já  comercializam  o açúcar  em 
função  de  sua  qualidade. 

Com  a possibilidade  da  intro- 
dução do  pagamento  da  matéria-pri- 
ma pelo  seu  teor  de  sacarose,  a 
qualidade  da  cana  entregue  na  usi- 
na passa  a ter  maior  importância. 

A adubação  é prática  básica 
para  o aumento  da  produtividade  e 
muitas  vezes  a adição  dos  fertili- 
zantes pode  influir  na  qualidade 
da  cana-de-açúcar. 

RAO  et  a 1 i i ( 1 7)  notaram  que 
a elevação  das  doses  de  N até 
200kg/ha  reduzia  a pol  do  caldo  da 
cana-de-açúcar . 

HALA I S (6) , STANFORD (21 ) , HUM- 
BERTO) e MARINHO  et  a 1 i i (12)  ob- 
servaram os  efeitos  negativos  da 
adubação  nitrogenada,  a partir  de 
determinadas  doses,  sobre  a quali- 
dade agroindustrial  da  cana-de-a- 
çúcar . 

GILL  et  alii (4), na  índia,  in- 
dicaram que  a uréia,  ao  contrário 
de  outros  fertilizantes  nitrogena- 
dos,  principalmente  o sulfato  de 
amónio,  não  mostrava  um  grande  e- 
feito  depressivo  sobre  a qualidade 
do  caldo. 

ORLANDO  F?  6 ZAMBELLO  JR.(lA), 
estudando  a adubação  nitrogenada 
com  doses  de  até  l60kg  N/ha  em 
quatro  variedades  de  cana-soca ,não 
encontraram  influência  do  citado 
nutriente  sobre  a pol  da  cana. 

ORLANDO  F?  et  alii (15), em  en- 
saios da  adubação  N-P-K  em  cana- 
planta,  com  e sem  i rri gação, obser- 
varam que  havia  efeito  depressivo 
de  doses  mais  elevadas  de  N sobre 
a pol  da  cana,  enquanto  os  teores 
de  açúcares  redutores  eram  pouco 
afetados  por  tais  níveis. 

KAR  £ GUPTA(lO)  não  observa- 
ram efeitos  benéficos  da  adubação 
fosfatada  sobre  a sacarose  do  cal- 
do, enquanto  GUPTA  S SEN  (5)  e HUM- 
BERT(9)  obtiveram  aumentos  na  per- 
centagem de  açúcar  na  cana  em  fun- 


ção do  uso  de  fertilizantes  fos- 
fatados. RAO  et  al I i (17)  nota- 
ram que  a elevação  das  doses  de 
fósforo  na  adubação  não  aumenta- 
va os  teores  de  P2O5  no  caldo. 
ORLANDO  F?  £ ZAMBELLO  JR. ( 1 3) , 
trabalhando  com  níveis  crescentes 
de  adubação  fosfatada,  não  en- 
contraram influência  de  tais  do- 
ses nos  teores  de  fósforo  no 
caldo. 

De  acordo  com  MADON,  GONZALEZ 
MAIZ  e HOSING,  citados  por  SERRA 
(19),  teores  de  cinzas  elevados 
prejudicam  o processo  de  f bri ca- 
ção do  açúcar,  sendo  o potássio  o 
constituinte  que  aparece  em  maior 
proporção  nas  cinzas  - HUMBERT(8). 
H0NIG(7)  observou  também  o efeito 
melacigênio  do  potássio  na  fase  de 
cristalização  do  açúcar. 

HON I G (7)  considerou  normal  os 
níveis  de  150  a 500mg  P205/£.  PRA- 
MANIK(16),  na  índia,  encontrou  va- 
riações de  470  a 630mg  P20s/£.  Em 
nosso  meio,  os  seguintes  valores 
foram  observados:  67  a l64mg 
P205A£  - SERRA  et  alii(20)  - 80  a 
l60mg  P205/£  - ZAMBELLO  JR.et  alii 
(22)  - 121  a 17*4mg  P20 5/l  - ORLAN- 
DO F?  et  alii  (15)  *e  HO  a 383mg 
P2O5/I  ~ ORLANDO  F?  £ ZAMBELLO  JR. 
(13). 

ORLANDO  F?  et  alii (15),  ob- 
servaram que  altas  doses  de  adubo 
potássico  influíram  negativamente 
sobre  a pol  da  cana,  obtendo-se 
aumentos  lineares  dos  teores  de 
cinzas  no  caldo  em  função  dos  a- 
créscimos  das.  doses  de  potássio. 
Os  teores  de  cinzas  no  caldo  va- 
riaram de  0,34  a 0,63%. 

SERRA  et  a 1 í i (20)  encontraram 
teores  de  cinzas  nos  caldos  que 
variaram  de  0,32  a 0,48%. 

0 presente  trabalho  tem  como 
objetivo  o estudo  da  influência  da 
adubação  N-P-K  em  cana-planta  so- 
bre as  qualidades  tecnológicas  da 
matéria-prima . 
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MATERIAIS  E MÉTODOS 

Instalaram-se  ensaios  em  so- 
los Latossol  Roxo  distrõfico  (LRd) 
na  Usina  da  Barra-SP, Latossol  Ver- 
melho Amarelo  - fase  arenosa  (LVa) 
na  Usina  São  José  de  Macatuba-SP, 
Podzõlico  Vermelho  Amarelo  - var. 
Laras  (PVls)  na  Usina  Rafard-SP  e 
Terra  Roxa  Estruturada  (TE)  na  U- 
s i na  Bandei rantes-PR. 

0 delineamento  estatístico 
foi  o de  blocos  ao  acaso  com  três 
repetições  e as  parcelas  apresen- 
taram sete  linhas  com  lOm  de  com- 
primento, onde  apenas  as  três  li- 
nhas centrais  foram  consideradas 
úteis.  Na  colheita,  após  a despa- 


lha  a fogo,  amostraram-se  21  col- 
mos (sete  por  linha  útil)  para  a 
determinação  da  pol  da  cana  - BUC- 
CHANAN(?.),  percentagem  de  açúcares 
redutores  - LANE  & EYNON ( 1 1 ' , fós- 
foro no  caldo  - R0DELLA(l8)  e as 
cinzas  condutimétricas  - BROWNE  e 
ZERBAN ( 1 ) . 

Os  tratamentos  utilizados  en- 
contram-se na  Tabela  I,  onde  o N 
foi  fornecido  na  forma  de  uréia,  o 
P205  na  de  superfosfato  triplo  e o 
K20  na  de  cloreto  de  potãss io, sen- 
do que  no  plantio  foi  aplicado  to- 
do o fósforo,  1/3  de  nitrogênio  e 
1/3  do  potássio,  e os  restantes  do 
N e K foram  aplicados  em  cobertura 
aos  seis  meses  de  idade. 


Tabela  I.  Percentagem  de  pol  da  cana  para  os  diferentes  tratamen- 
tos de  N-P-K  aplicados  a variedade’ CB41-76,  cana-planta 
cm  quatro  tipos  de  solos. 


kg/ha Solos 


N 

P205 

K20 

TE 

PVls 

LRd 

LVa 

0 

0 

0 

13,28 

15,80 

14,36 

15,69 

0 

300 

300 

1-4,00 

14,96 

13,87 

15.62 

60 

300 

300 

14,53 

14,27 

14,47 

15,66 

120 

300 

300 

13,55 

13,80 

14,18 

15,09 

180 

300- 

300 

14*.  32 

13,69 

13,94 

15,67 

240 

300 

300 

13,98 

14,73 

14,47 

15.18 

480 

300 

300 

13,78 

13.58 

13,69 

14,55 

0 

0 

0 

13,51 

15,86 

14,29 

15,92 

180 

0 

300 

13,22 

14,97 

13,56 

15.18 

180 

75 

300 

13,98 

13,49 

13.63 

15,75 

180 

150 

300 

15,07 

14,47 

14,10 

15.06 

180 

225 

300 

14,70 

14,27 

13,92 

15,17 

180 

300 

300 

13.62 

14,76 

13,03 

14,97 

180 

600 

300 

13,71 

13,80 

13,93 

15,01 

0 

0 

0 

14,17 

15,74 

14,23 

15,99 

180 

300 

*0 

14,40 

14,73 

14,05 

16,18 

180 

300 

75 

. 13,38 

14,07 

13.66 

15,52 

180 

300 

150 

13,94 

14,43 

14,35 

15.48 

180 

300 

225 

13,99 

14,31 

14,00 

15,40 

180 

300 

300 

14,25 

13,99 

14,17 

15,16 

180 

300 

600 

14,92 

13,19 

14,15 

15,14 
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RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Na  Tabela  I encontram-se  os 
valores  da  pol%  da  cana  obtidos 
para  os  diferentes  tratamentos . Po- 
de-se  notar  a não  influência  das 
doses  de  fertilizantes  utilizadas, 
fato  confirmado  através  da  análise 
estatística  (Tabela  II)  onde  ape- 
nas para  o solo  LVa,  a dose  de  480 
kg  N/ha  afetou  negativamente  a 
pol%  de  cana.  Podemos  também  ob- 
servar que  este  solo  apresentou  os 
maiores  valores  da  pol%  de  cana 
evidenciando  sua  melhor  maturação. 
STANF0RD(21)  verificou  que  doses 
superiores  a ,200kg  N/ha  induziram 
decréscimos  na  pol  da  cana. 

Tabela  II.  Análise  estatfstica  para  as  percentagens  de 
pol  da  cana.  apresentando  os  valores  do  teste 
F,  o coeficiente  de  variaçio  e teste  Tukey  a 
52. 


C.  Varlaçio 

GL 

TE 

Solt 

PVls 

F 

IS  

LRd 

LVa 

Blocos 

2 

0,52 

0,78 

1.03 

1.31 

N 

5 

0,41» 

1.93 

1,01 

3.31* 

P 

5 

1.72 

1.83 

1.39 

1,38 

k 

5 

0.92 

1,61 

0,51 

2,37 

Coef.  de  varlaçio 

- 

6,612 

5.022 

4,022 

2,752 

D.H.S.  (Tukey  51) 

- 

2,26 

1,77 

1.37 

1.03 

* Significativo  a 

51. 

De  acordo 

com  G 1 L et 

al  i 

i (4) 

o fato  de  < 

ãe  ter  utilizado  uréia 

como  fonte 

de 

ni trogênio, 

talvez 

tenha  contribuído  para  a 

não  i n- 

fluência  da  adubação 

ni trogenada 

na  percentagem  de  pol  da  cana.  Nas 
condições  do  Nordeste  brasileiro, 
MARINHO  et  al i i ( 1 2) ver i f i caram  que 
a qualidade  da  matéria-prima  (pol 
e pureza  do  caldo)  sofria  depre- 
ciação mesmo  com  doses  baixas  de 
nitrogênio  (50kg  N/ha). 

Não  se  observou  influência 
benéfica  da  adubação  fosfatada  so- 
bre a pol  da  cana,  o que  estaria 
concordante  com  KAR  6 GUPTA(IO). 


As  adubações  potãssicas  em 
doses  mais  elevadas,  basicamente 
para  os  solos  PVls  e LVa,  causaram 
diminuição  na  percentagem  da  pol, 
sendo  este  efeito  também  observado 
por  ORLANDO  F?  et  alii (15) . 

As  percentagens  de  açúcares 
redutores  no  caldo,  para  os  trata- 
mentos com  nitrogênio  são  apresen- 
tadas na  Tabela  III.  Os  referidos 
valores,  para  os  diferentes  solos 
não  foram  influenciados  pelos  tra- 
tamentos de  N,  sendo  comprovado 
pela  análise  estatística  mostrada 
na  Tabela  IV.  Este  fato  também  foi 
observado  para  a mesma  variedade 
quando  cultivada  em  solo  LE  (com  e 
sem  irrigação)  por  ORLANDO  F?  et 
al  i i (1 5) . 

Tabela  III.  Diferentes  doses  de  nitrogênio,  adica- 
das  a variedade  CB41-76,  cana-planta, 
em  quatro  solos,  apresentando  as  per- 
centagens de  açúcares  redutores. 


N 

PiOs 

K20 

TE 

Sol 

PVls 

os  

LRd 

LVa 

açúcares 

, 

0 

0 

0 

1 ,28 

1,16 

0,8o 

0,45 

0 

300 

300 

0,83 

1,09 

0.83 

0,39 

60 

300 

300 

0,82 

0,88 

0,75 

0,44 

120 

300 

300 

1.17 

0,80 

0,77 

0.38 

180 

300 

300 

0,90 

0,96 

0,69 

0,36 

240 

300 

300 

0,93 

0,84 

0.69 

0,46 

480 

300 

300 

1,05 

1,16 

0,84 

0,46 

Tabela  IV.  Analisa  estatística  para  as  percentagens  de  açúcares  re- 
dutores, apresentando  os  valores  do  testa  F e o coefi- 
ciente da  variação. 


Causa'de  variação 

GL 

« 

TE 

PVls 

F 

LRd 

LVa 

Blocos 

2 

2.37 

2,08 

0.78 

0,18 

Tratamentos 

(6) 

0,59 

1.27 

1.19 

0.53 

Testemunho  vs  odubodo 

1 

1,80 

2.01 

0,36 

0,40 

Entre  adubados 

5 

0,35 

1.12 

1.36 

0.55 

Coaf.  da  variação 

- 

39.822 

24.172 

12.392 

23.312 

40 


N?  3 (PÁG.  164) 


A Tabela  V revela  as  concen- 
trações de  fósforo  no  caldo,  ex- 
pressas em  mg  P205/£  caldo,  para 
os  tratamentos  com  diferentes  do- 
ses de  fósforo.  Pela  observação  da 
anal ise  estatística  (Tabela  VI), 
nota-se  a influência  dos  níveis  de 
fertilizantes  fosforados  nos  teo- 
res de  P no  caldo,  para  os  solos 
PVls  e LVa.  Em  tais  solos,,  as  do- 
ses mais  baixas  de  fertilizantes 
fosfatados  implicaram  valores  de  P 
no  caldo  inferiores  ao  nível  ade- 
quado proposto  por  HON I G ( 7 ) - Os 
teores  encontrados  por  PRAMANIK 
(16)  foram  bastante  superiores  aos 
do  presente  trabalho.  ORLANDO  F?  £ 
ZAMBELLQ  JR.(I3)»  trabalhando  com 
adubação  fosfatada  em  solos  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  encontraram  ní- 
vejs  de  P no  caldo  que  ~e  aproxi- 
mam aos  aprr  entados  na  Tabela  V. 

Tabela  V.  Diferentes  doses  de  fósforo  aplicadas 
a variedade  CB4I-76,  cana-pi  anta,  em 
quatro  solos,  apresentando  as  concen- 
trações de  fósforo  no  caldo. 


N 

P*0s 

K>0 

TE 

PVls 

LRd 

LVa 

0 

0 

0 

187 

12% 

223 

130 

180 

3 

300 

153 

103 

199 

123 

180 

75 

300 

166 

128 

203 

118 

180 

150 

300 

145 

1 %2 

221 

159 

18o 

225 

300 

148 

175 

211 

167 

180 

300 

300 

181 

18% 

204 

188 

180 

600 

300 

200 

243 

200 

242 

Ta«U  VI.  Anãllsa  nuifttlu  para  a,  concentrações  da  fósforo  no 
caldo,  apresentando  os  valores  do  teste  F e o coeficiente 
de  variação. 


Causa  da  variação 

GL 

TE 

PVls 

F 

Utd 

LVa 

Blocos 

2 

A, 21* 

3.38 

0.AI 

0,75 

Tratanantos 

(6) 

2. A0 

9.69** 

0,98 

13.89*» 

Testemunha  vs  adubado 

1 

2.10 

5.63* 

2.39 

8,21* 

Entre  adubados 

5 

2,A6 

10,50** 

0,70 

15.03** 

Coaf.  da  variação 

- 

1A.0AX 

I6.90t 

8,23t 

. I2,65t 

* Significativo  a St. 
**  Significativo  a lt. 


0 efeito  do  fósforo  ê bastan- 
te positivo  sendo  que  caldos  mais 
ricos  no  citado  elemento  apresen- 
tam facilidades  no  processo  indus- 
trial, em  especial  na  classifica- 
ção do  caldo. 

Os_teores  de  cinza  no  caldo, 
em  função  da  adubação  potãssica, 
são  indicados  na  Tabela  VII.  Pe- 
la observação  das  análises  esta- 
tísticas (Tabela  VI I I) , verlfica- 
se  que  apenas  para  os  solos  PVls 
e LVa,  houve  aumentos  significa- 
tivos das  percentagens  de  cinzas, 
apesar  de  que  para  os  solos  TE  e 
LRd  a dose  de  600  K20/ha  provocou 
uma  elevação  nos  teores  de  cin- 
zas. 

Tabela  VII.'  Diferentes  doses  de  potássio  aplicadas 
a variedade  CB4I-76,  cana-planta,  «1 
quatro  solos,  apresentando  as  percenta- 
* gens  de  cinzas  no  caldo. 


N 

PzOs 

K20 

TE 

PVls  LRd 

LVa 

0 

0 

0. 

0.36 

0,47 

0.36 

0,30 

180 

300 

0 

0.30 

0,38 

0,39 

0,29 

180 

300 

75 

0.47 

0,49 

0.39 

0,40 

180 

300 

150 

0,43 

0.47 

0,42 

0,41 

180 

300 

225 

0,45 

0,53 

0,44 

0,47 

180 

300 

300 

0,44 

0,64 

0,48 

0.53 

180 

300 

600 

0,57 

0,78 

0.58 

0.57 

Tabata  VIII.  Análise  estatística  para  as  concentrações  de  cinzas  no 
do  caldo,  apresentando  os  valores  do  teste  F a o coefi- 
ciente de  variação. 


Causa  da  variação 

CL 

TE 

PVls 

r 

LRd 

LVa 

Blocos 

2 

4.21* 

3.38 

0 . Al 

0.75 

Tratamentos 

(6) 

2, A0 

9.69** 

0,98 

13.89** 

Testemunha  vs  adubados 

1 

2.10 

5.63* 

2.39 

0,21* 

Entra  adubados 

5 

2.A6 

10,50** 

0.70 

15.03** 

Còef.  da  variação 

- 

lA.OAt 

I6.90t 

8.23t 

I2.65t 

• Significativo  a St. 
•*  Significativo  a lt. 
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Em  solo  LE,  ORLANDO  F?  et 
a 1 i í ( 1 5>)  > encontraram  aumentos  li- 
neares de  cinzas  em  função  da  ele- 
vação da  adubação  potássica.  Os 
valores  máximos  e mínimos  encon- 
trados, aproximam-se  de  ORLANDO  F? 
et  a 1 i i ( 1 5 ) e são  superiores  aos 
de  SERRA  et  al i i (20) . 

Foram  pesquisadas  diferentes 
correlações  entre  as  variáveis  es- 
tudadas* A 9 que  apresentaram  sig- 
nificãncia  estatística  encontram- 
se  na  Tabela  IX.  Observando  a mes- 
ma tabela,  nota-se  a adaptação  de 
regressão  linear  entre  as  doses  de 
fosfato  e fósforo  do  caldo  (solos 
PVls  e LVa) , sendo  os  ângulos  de 
inclinação  destas  retas,  bem  pró- 
ximos, indicando  que  o fosfato  a- 
pl içado  pode  apresentar  um  compor- 
tamento também  semelhante  nestes 
solos  arenosos,  visto  que  a varie- 
dade utilizada  foi  a mesma. 

Tabala  IX.  Correlações  entre  os  diferentes  parâmetros  estudados. 


Solo 

a 

Y 

a 

b 

tese.  f 

kg  fiO)/hc 

■g 

PVls 

106,72 

0.2797 

18.71" 

kg  PaOi/h. 

■9  'lOi/t 

LVa 

115.51 

0,2366 

22.78" 

kg  K*0/ha 

t clnz» 

TE 

0.361)5 

0,0006 

12,66" 

kg  KiO/h* 

t clnz.s 

PVls 

0.3971 

0,0007 

67.08" 

kg  KtO/h. 

X cinzas 

LRd 

0,3792 

0,0003 

6.88* 

kg  KaO/h. 

X cinzas 

LVa 

0.3077 

0.0007 

35,19" 

.1  pol 

1 *ç.r«4ut. 

LRd 

2.5861) 

-0.1296 

9,86" 

8 pol 

t «ç.rarfut. 

LVa 

1.5559 

-0.0766 

6,86* 

1 pol 

«9  PjO ,// 

LRd 

56.3826 

11.0980 

7.73» 

t pol 

1 clnz.» 

PVls 

3.2026 

-0.1880 

32.82" 

t pol 

X cinzas 

LVa 

2.6776 

-0,1666 

18,78" 

• Significativo  a St. 
••  Significativo  a 1t. 


Apesar  da  Tabela  VIII  não  ter 
revelado  diferenças  estatísticas 
para  os  solos  TE  e LRd, nota-se  uma 
correlação  linear  positiva  entre 
as  doses  de  fertilizantes  potássi- 
cos  e as  cinzas  do  caldo. 

A percentagem  de  pol  da  cana 
esteve  correlacionada  linearmente 
e de  forma  inversa  com  as  percen- 
tagens de  açúcares  redutores, e com 
cinzas  do  caldo,  enquanto  a con- 


centração de  fósforo  no  caldo  e a 
percentagem  de  pol  da  cana  tiveram 
correlação  linear  direta. 

CONCLUSÕES 

0 presente  trabalho  permitiu 
as  seguintes  conclusões: 

. Somente  a dose  de  *t80kg  N/ha 
em  solo  LVa,  afetou  negativamente 
a percentagem  de  pol  da  cana; 

. Os  níveis  de  adubação  fos- 
fatada e potássica  não  influíram 
significativamente  a percentagem 
de  pol  da  cana; 

. Os  açúcares-  redutores  do 
caldo  não  sofreram  Influência  da 
adubação  nitrogenada; 

. Apenas  nos  solos  PVls  e LVa 
os  teores  de  fósforo  no  caldo  fo- 
ram afetados  pelas  doses  de  ferti- 
lizantes fosfatados  e as  concen- 
trações de  cinzas  aumentaram  com  a 
elevação  da  adubação  potássica; 

. A pol  da  cana  esteve  corre- 
lacionada linearmente  e de  forma 
inversa  com  as  percentagens  de  a- 
çúcares  redutores  (LRd  e LVa)e  com 
as  percentagens  de  cinzas  (PVls  e 
LVa)  . 


SUMMARY 

To  study  the  influence  of 
N-P-K  ferti 1 ization  on  juice  qua- 
lity,  incomplete  fatorial  trials 
were  carried  out  on  four  soil 
types:  Latossolic  B "Terra  Roxa"  - 
LR,  Red  Yellow  Podzolic  Laras  va- 
riation  - PVls,  Red  Yellow  Latos- 
solic - sandy  phase  LVa  and  Tex- 
tura 1 B "Terra  Roxa"  - TE,  in  the 
Central  South  region  of  Brazil.The 
variety  under  investigátion  was 
CB4 1 —76 , plant  cane. 

The  cane  was  harvested  at  18 
months  of  age  and  determi nations 
made  for  pol%  cane  and  conçentra- 
tions  of  reducing  sugars,  as1"  and 
phosphorus  in  juice. 
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Only  the  levei  of  ^80kg  N/ha 
in  the  LVa  soil,  had  a negative 
influence  on  pol%  cane.  The  dif- 
ferent  leveis  of  P and  K ferti li- 
zatlon  díd  not  induce  signif icati4 
ve  variations  on  polfc  cane.  Nitro- 
gen  fertí 1 izations  did  not  affect 
reducing  sugars.  Only  for  PVls  and 
LVa  soíls  the  concentrations  of 
P2O5  ín  juice  were  increased  with 
the  increase  of  phosphorus  ferti - 
lization  and  the  percentage  of  ash 
in  juice  inhanced  according  to  the 
leveis  of  potash  ferti 1 ization.  It 
was  possible  to  determine  a linear 
inverse  correlation  between  pol  % 
cane  and  reducing  sugars  (for  LRd 
and  LVa  soils)  and  between  pol  % 
cane  and  ashes  (for  PVls  and  LVa 
soils). 
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PERSPECTIVAS  DE  TRATAMENTO  DO 
VINHOTO  COM  BENEFÍCIOS  AMBIENTAIS 

E ECONÔMICOS 


(1?  PARTE) 

Carlos  Alberto  Branco  Dias  (* *) 


PERSPECTIVE  OF  THE  VINASSE 
TREAMENT  WITH  ENVIRONMENTALS 
AND  ECONOMICS  BENEFITS 


ABSTRACT 

In  th  is  paper,  wich  will  be  presented  in 
sections,  the  author  analyses  the  vinasse 
problem,  showing  that  increasing  produc- 
tion,  caused  by  development  of  the  Natio- 
nal Alcohol  Program,  will  implicate  in  its 
disposal  on  receiving  bodies  placed  in 
,mportant  areas  of  the  national  territory, 
consequence  the  impossibility  the  impro- 
vement  of  all  begeted  volume.  That  dispo- 
sal in  the  internais  waters  will  must  be 
done  without  cause  damage  to  the  water 
resources  and  can  be  achieved  with  the 
vinasse  treatment.  A simple  treatment  can 
to  reduce  the  unkindly  environmental  ef- 
fect  and  the  same  time  to  produce  bene- 
fits. 

Each  unit  of  the  process  makes  the 
biologic  depuration  and  on  the  other  side 
has  its  own  advantages.  The  advantages 
are  entailed  with  the  by-products.  In  the 
present  paper,  was  only  considered  one 
anaerobic  unit  with  its  principal  by  — 
product,  the  methane.  It  was  studied  one 
of^the  possibilities  to  the  improvement  a 
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very  good  operated  methanogenic  pro- 
cess. However  some  experiences  must  be 
developed,  in  special,  with  the  anaerooic 
laggons,  to  evaluation  the  real  efficiency 
parameters  of  the  process,  about  gas  pro- 
duction,  gas  volumetric  composition  and 
BOD  removal.  In  this  aspect  it  is  necessary 
to  examine  the  relationship  of  the  efficien- 
cy parameters  with  design  and  operation 
variables  such  as:  volumetric  organic  load, 
detention  times,  temperature,  pH,  sanitary 
waste  mixing,  an  so  an. 

Finishing  the  paper  is  made  a cost / 
benefit  analisys  yonder  an  energetic  study 
of  the  example  presented. 

RESUMO 

Neste  trabalho,  que  será  apresentado 
em  partes,  procura-se  analisar  o problema 
do  vinhoto,  mostrando  que  a sua  crescente 
produção  em  função  da  consecução  das 
metas  do  Programa  Nacional  do  Álcool 
implicará  no  seu  lançamento  em  corpos 
receptores  situados  em  importantes  áreas 
do  território  nacional,  tendo  em  vista  a 
impossibilidade  do  total  aproveitamento 
do  volume  gerado.  Esta  disposição  nas 
águas  interiores  deverá  entretanto  ser  feita 
de  forma  a não  prejudicar  gravemente  os 
recursos  hídricos  existentes,  o que  pode 
ser  conseguido  através  do  tratamento  do 
vinhoto  por  processos  simples  e econômi- 
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cos.  O tratamento  feito  de  forma  técnica  e 
economicamente  viável,  permite  obter  uma 
minimização  dos  efeitos  ambientais  ad- 
versos e paraleiamente  benefícios  que  se 
bem  aproveitados  podem  tornar  esta  solu- 
ção útil  e até  rentável. 

Cada  unidade  do  processo  conforme 
preconizado,  além  de  proceder  a depura- 
ção por  via  biológica  do  efluente,  apresen- 
ta vantagens  específicas  em  função  de 
produtos  ou  sub-produtos  que  é capaz  de 
gerar.  No  presente  trabalho  cogita-se  ape- 
nas de  uma  unidade  anaeróbica  que  seria  a 
primeira  de  um  processamento  em  série. 
Estuda-se  a possibilidade  de  aproveita- 
mento otimizado  do  processo  metanogê- 
nico.  Ressalta-se  a necessidade  de  serem 
procedidas  algumas  experiências  em  parti- 
cular com  lagoas  anaeróbicas,  para  deter- 
minação de  parâmetros  reais  de  eficiência 
do  processo  não  apenas  em  relação  a re- 
moção da  carga  poluidora  como  também 
em  relação  a produção  de  gás  e sua  com- 
posição volumétrica.  Neste  aspecto  é ne- 
cessário que  se  constate  o interrelaciona- 
mento  das  eficiências  acima  citadas  com 
variáveis  de  projeto  e operação  tais  como: 
carga  orgânica  volumétrica,  tempo  de  de- 
tenção, temperatura,  pH,  mistura  com  es- 
goto sanitário,  etc. 

Na  parte  final  do  trabalho  ê feita  um 
análise  custo/ benefício  para  o aproveita- 
mento exemplificado,  além  de  um  estudo 
de  rentabilidade  energética  da  mesma  al- 
ternativa. 

1?  PARTE 

Embora  a utilização  do  etanol  confor- 
me previsto  pelo  Programa  Nacional  do 
Álcool,  não  signifique  isoladamente  a so- 
lução do  problema  energético  nacional, 
representa  contudo  uma  apreciável  parcela 
do  equacionamento  deste  problema.  As- 
sim sendo,  foram  fixadas  metas  a serem 
atingidas  pelo  Programa  nos  próximos 
anos,  em  termos  de  produção  de  álcool. 

Não  obstante  existam  outras  opções 
em  termos  de  biomassas  vegetais  para 
produção,  por  diversas  razões  cuja  análise 
foge  aos  objetivos  do  presente  trabalho,  é 
a cana-de-açúcar  a que  vem  sendo  utiliza- 
da atualmente  em  maior  escala,  sendo  de 
prever  que  tal  situação  ainda  se  matenha 
nos  próximos  anos  até  que  a utilização  de 


outras  matérias  primas  como  mandioca,  o 
sorgo,  o babaçu,  etc.  sejam  econômica  e 
tecnologicamente  viáveis.  Assim  sendo,  é 
de  se  ressaltar  como  meta  quantitativa  do 
Proálcool,  a produção  em  1985  de  10,7 
bilhões  de  litros. 

A tecnologia  de  fabricação  atualmente 
adotada,  conquanto  perfeitamente  viável  e 
acessível,  não  impede  entretanto  que  ao 
longo  do  processo,  sejam  originados  sub- 
produtos, entre  quais,  se  poderia  citar  o 
denominado  vinhoto,  restilo  ou  vinhaça. 
Este  sub-produto  assume  importância  na 
indústria  produtora  de  álcool,  não  só  pelo 
seu  aspecto  quantitativo,  como  também 
qualitativo.  Quantitativamente,  as  tecno- 
logias atualmente  utihzadas,  induzem  a 
geração  de  10  a 14  I de  vinhoto  por  litro 
álcool  produzido.  Qualitativamente  ele 
apresenta  características  bem  específicas, 
já  razoavelmente  identificadas  por  vários 
pesquisadores,  não  obstante  a sua  variabi- 
lidade em  função  de  diversos  fatores.  Co- 
mo exemplo,  apresenta-se  no  QUADRO  I, 
os  resultados  da  análise  de  um  vinhoto, 
feita  no  Instituto  Nacional  de  Tecnologia. 
Como  se  pode  observar  no  referido  qua- 
dro, muitas  substâncias  (sais  minerais  e 
outras)  apresentam  concentrações  signifi- 
cativas, sendo  ainda  de  se  ressaltar  os 
elevadíssimos  valores  assumidos  pela 
demanda  bioquímica  de  oxigênio.  Verifi- 
ca-se portanto,  que  o vinhoto  apresenta 
especialmente  sob  o ponto  de  vista  am- 
biental, características  extremamente  pre- 
judiciais, se  for  considerado  o seu  lança- 
mento “in  natura”  nos  corpos  receptores 
líquidos:  (rios,  lagoas,  riachos,  etc.) 

Consequentemente,  a sua  caracterís- 
tica quantitativa  (1 0 a 14  vezes  o volume  de 
álcool  produzido)  associada  a sua  carac- 
terística qualitativa  (elevada  DBO),  da  ori- 
gem a cargas  poluidoras  extremamente 
grandes,  que  se  lançadas  in  natura  podem 
comprometer,  inclusive  irreversivelmente, 
a qualidade  das  águas  receptoras,  interfe- 
rindo em  quase  todos  os  usos  benéficos, 
tais  como: 

— abastecimento  público 

— abastecimento  industrial 

— pesca 

— recreação 

— preservação  da  flora  e da  fauna 

— estético 
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ANÁLISE  DO  VINHOTO  “IN  NATURA” 


COMPONENTES 

% 

Sólidos  Totais 

4,60 

- 8,50 

Orgânicos 

2,70 

- 6,50 

Minerais 

0,90 

- 2,00 

Açúcares  Redutores  (ART)  0,66 

- 0,95 

Nitrogênio  (kjeldhal) 

0,06 

— 0,95 

Proteína  Bruta  (N  x 6,25) 

0,38 

- 0,63 

Cinzas 

1,16 

- 1,46 

Glicerol 

1,58 

— 2,62 

Gomas 

0,08 

- 1,00 

Fibras 

0,03 

— 0,05 

Gorduras 

0,50 

- 0,12 

Ceras 

0,01 

— 0,03 

Sílica  (SÍO2) 

0,005 

— 0,009 

Ferro  (Fe203) 

0,01 

— 0,05 

Alumínio  (AI2O3) 

0,01 

- 0,03 

Cálcio  (CaO) 

0,36 

- 0,52 

Magnésio  (MgO) 

0,10 

- 0,16 

Fósforo  (P2O5) 

0,02 

- 0,04 

Sódio  (Na20) 

0,004 

- 0,007 

Potássio  (K2O) 

0,58 

- 0,78 

Sulfato  (SO4) 

0,37 

— 0,81 

Manganês  (MnO) 

Traços 

lôdo 

Traços 

Cobre 

Traços 

DBO5  a 20?  C 

2,31 

— 2,89  x 

DQO 

5,75 

— 7,25 

PH 

4,5 

— 5,0 

x Valores  de  DBO  até  4,65%  foram  publi- 
cados por  Rasovsky,  1973. 

Fonte:  Instituto  Nacional  do  álcool 
(“Coleção  Canavieira”) 

QUADRO  I 

Para  se  ter  idéia  do  potencial  poluidor 
do  vinhoto,  é oportuno  que  se  faça  a se- 
guinte projeção.  Considerando-se  uma 
produção  anual  de  10  bilhões  de  litros  de 
álcool  (alcançável  no  prazo  máximo  de  5 
anos)  e uma  relação  de  10/1  na  correspon- 
dente produção  de  vinhoto  ter-se-ia:  10? 
m3  álcool->  108  m3/ano  vinhoto.  Se  for 
admitido,  que  naquela  oportunidade  fosse 
assegurada  a utilização  da  metade  do  volu- 
me produzido,  em  formas  diversas  (fertili- 
zante in  natura,  evaporação,  etc)  restariam 
5 x 10?  m3/ano  para  disposição  em  cor- 
pos receptores,  ou  ainda  em  termos  mé- 
dios diários  5 x 107  m3/dia. 

365 


Adotando-se  como  valor  médio  uma 
DBO5  de  25.000  mg/1  a carga  poluidora 
total  laoçada  diariamente  seria  de: 

5*  10'  m3/dia  x 25  kg/m3  = 

365 

1^5  x 107  _ 342  x 104  kg/dia 
365 

Sabendo-se  que  em  termos  de  esgotos  sa- 
nitários médios,  a contribuição  per  capita 
de  carga  orgânica  é de  54  x IO-3  kgle.pl 
dia,  obtém-se  a poluição  equivalente  a car- 
ga poluidora  calculada,  ou  seja 

N?  e.p.  - 342  x 10*  kg/d.  _ 

54  x IO-3  kg/e.p/dia 

= 63,3  milhões  e.p. 

Verifica-se  portanto  que  os  danos  in- 
fligidos aos  corpos  receptores  seriam  ex- 
traordinários, ainda  mais  considerando-se 
as  contPibuições  de  esgotos  sanitários  e 
despejos  industriais  diversos  que  são  lan- 
çados continuamente  “in  natura”  nas 
águas  interiores  e costeiras,  em  diversas 
partes  do  território  nacional. 

Tendo  em  vista  a localização  geográ- 
fica das  principais  áreas  de  produção,  é de 
se  prever  que  as  mais  atingidas  serão  as 
compreendidas  pelos  Estado  de  Pernambu- 
co, Alagoas,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo. 
Pelo  exposto  conclui-se  que  englobada- 
mente  em  termos  de  esgotos  sanitários, 
despejos  industriais  e vinhoto,  as  cargas 
poluidoras  lançadas  presente  e futuramen- 
te nos  rios  atingem  em  equivalentes  popu- 
lacionais uma  ordem  de  grandeza  de  deze- 
nas de  milhões  de  habitantes,  o que  é mais 
do  que  suficiente  para  comprometer  irre- 
mediavelmente a qualidade  dos  recursos 
hídricos  em  extensas  áreas  do  território  na- 
cional. Torna-se  portanto  necessário  que 
medidas  inadiáveis  sejam  tomadas  para 
controlar  os  efeitos  ambientais  negativos 
originados  da  produção  crescente  do  vi- 
nhoto, conseqüência  natural  da  implemen- 
tação do  Programa  Nacional  do  Álcool. 
Estas  medidas  entretanto  deverão  ser  apli- 
cadas tendo  em  vista  as  seguintes  diretri- 
zes básicas: 

1 — Desenvolvimento  de  pesquisas 
objetivando  o aperfeiçoamento  dos  pro- 
cessos de  fermentação  e destilação,  com 
vistas  a otimização  dos  mesmos,  ou  seja  a 
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diminuição  da  relação  volume  de  vinhoto 
vol.  álcool  produzido. 

2 — Prosseguimento  das  pesquisas  e 
experiências  que  se  fundamentam  na  pre- 
missa de  que  o vinhoto  apresenta  alterna- 
tivas viáveis  de  emprego  tais  como  fertili- 
zante in  natura,  ração  animal,  etc.,  além  de 
outras  que  ainda  venham  a ser  pesquisa- 
das. (Figura  1) 

3 — reconhecimento  de  que  não  obs- 
tante as  duas  diretrizes  anteriores  a cres- 
cente produção  de  álcool,  implicará  em 
uma  considerável  quantidade  de  vinhoto 
remanescente. 


4  — reconhecimento  de  que  este  sal- 
do deverá  ser  disoosto  no  meio  ambiente 
natural,  causando-lhe  o menor  dano  possí- 
vel e que  isto  pode  ser  feito  de  acordo  com 
as  tecnologias  atualmente  disponíveis  pro- 
porcionando além  do  referido  beneficio 
outros  adicionais. 

Assim  sendo  o mínimo  dano  possível 
ao  ambiente  ou  seja  as  águas  receptoras, 
pode  ser  obtido  procedendo-se  ao  trata- 
mento do  efluente  (vinhoto)  de  forma  ade- 
quada. Este  tratamento,  que  basicamente 
deverá  ser  um  processo  biológico,  permiti- 
rá a redução,  dos  parâmetros  qualitativos 


FIG  1 : 

ALTERNATIVAS  PARA  UTILIZAÇAÓ  00  VINHOTO 
( REF  8 ) 
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do  efluente  a níveis  aceitáveis  pelo  ecosis- 
tema  receptor.  Os  benefícios  adicionais, 
poderão  ser  diversos,  conforme  será  visto 
adiante,  e permitirão  caracterizar  o pro- 
cesso por  um  balanço  energético  positivo 
e uma  relação  benefício/custo  maior  pos- 
sível. 

Tendo  em  vista  a existência  de  legis- 
lação federal  específica  para  o assunto 
(Portaria  n?  323  de  29.11 .78)  e consideran- 
do que  a mesma  não  fixa  objetivamente  os 
parâmetros  de  qualidade  exigíveis,  optou- 
se  para  fins  dos  presente  trabalho  conside- 
rar como  exigível  em  termos  de  demanda 
bioquímica  de  oxigênio  para  o efluente 
final,  o valor  correspondente  a do  esgoto 
sanitário  in  natura  ou  seja  300  mg/1. 

Considerando-se  que  qualquer  que 
seja  o processo  cogitado,  o tempo  de 
detc  íção  total  será  sensivelmente  maior 
que  5 dias,  pode-se  considerar  que  a DBO 
exercida  será  a DBO,  total  de  1?  estágio. 
Nestas  condições  a DBO  influente  será 
DBO  infl  = 25.000  mg/1  x 1,42  = 35.500 
mg/1.  Se  por  outra  lado  a DBO  efl.  for 
estabelecida  em  300  mg/1 , deduz-se  que  a 
eficiência  do  processo  em  termos  de  remo- 
ção de  DBO  deverá  ser: 

E _ 35.500  - 300  _ 99,15%  — 99,2% 

35.500 


Para  a obtenção  desta  eficiência,  a 
hipótese  mais  adequada  é a utilização  de 
processo  biológico  para  condicionamento 
do  vinhoto.  Tendo  em  vista  as  caracterís- 
ticas que  apresenta,  assume  o processo 
biológico  por  estabilização  anaeróbica, 
posição  de  suma  importância.  De  forma 
resumida,  pode-se  dizer  que  estas  carac- 
terísticas são  as  seguintes: 

— simplicidade  construtiva 

— simplicidade  operacional 

— reduzido  custo  de  implantação 

— reduzido  custo  de  operação 

— benefícios  adicionais  (a  serem 
detalhados  posteriormente) 

Em  termos  práticos,  o desenvolvimen- 
to de  processos  anaeróbicos,  tendo  em 
vista  a experiência  desenvolvida  ao  longo 
dos  anos,  no  tratamento  de  esgotos  sani- 
tários e despejos  industriais,  pode  ser 


obtida  com  auxílio  de  3 tipos  diferentes  de 
dispositivos: 

1 — tanques  Imhoff 

2 — digestores 

3 — lagoas  anaeróbicas 

Os  tanques  Imhoff  são  utilizados  para 
pequenas  vazões,  não  sendo  econômicos, 
nem  tecnicamente  recomendáveis  para 
grandes  vazões,  como  as  que  ocorrem  no 
caso  em  estudo. 

Os  digestores  são  largamente  empre- 
gados no  tratamento  de  esgotos  domésti- 
cos, e ultimamente  têm  sido  utilizados 
para  processamento  de  dejetos  de  ani- 
mais, resíduos  vegetais  e outros  rejeitos 
de  origem  orgânica.  Também  0 vinhoto 
poderá  ser  encaminhado  a digestores  ob- 
jetivando uma  estabilização  por  via  anae- 
róbia. Entretanto,  os  digestores  são  di- 
mensionados, segundo  os  critérios 
usuais,  para  receberem  a fase  sólida  do 
efluente,  também  denominada  lodo.  Con- 
sequentemente, para  um  dimensionamen- 
to coerente,  pressupõe-se  que  anteceden- 
do a chamada  digestão  anaeróbica,  foi  o 
efluente  submetido  a um  processo  unitário 
de  natureza  fisica,  ou  seja  a sedimentação 
para  separação  da  fase  sólida  da  fase 
líquida. 

Considerando-se  que  no  caso  do 
vinhoto,  serão  encaminhadas  para  trata- 
mento, vazões  razoavelmente  grandes  (em 
geral  > 1 .200  m3/d  e ainda  que: 

— a sedimentação  deve  ser  feita  em 
unidade  separada  (decantador) 

— o dimensionamento  desta  unidade 
exige,  cuidadosos,  estudos  em  escala  de 
laboratório  para  determinação  de  parâme- 
tros adequados  de  projeto. 

— a existência  de  um  sistema  deste 
tipo  envolve  à construção  e a operação 
cuidadosa  de  2 unidades  em  série,  o de- 
cantador e o digestor. 

— o tempo  de  detenção  nas  2 unida- 
des tem  valores  máximos  para  uma  corre- 
ta operação.  Na  1?  condicionado  pelo  vo- 
lume de  lodo  acumulado  e pela  prevenção 
de  formação  de  gás.  Na  2?  condicionado 
pelo  volume  da  câmara  de  lodo  do  deges- 
tor. 
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— a necessidade  de  manuseio  cons- 
tante do  lodo  estabilizado,  conduzem  a 
conclusão  de  que  para  o caso  em  apreço, 
não  são  os  digestos,  a solução  mais  inte- 
ressante. 

Finalmente  tem-se  as  chamadas  la- 
goas anaeróbicas.  Nestas  lagoas,  pode-se 
obter  uma  estabilização  do  lodo  formado, 
paralelamente  a uma  redução  da  DBO  na 
ordem  de  50  a 70%.  Naauelas,  o lodo 
formado  no  fundo  sofre  uma  digestão  ana- 
eróbica,  (Figura  2)  e se  garantidos  parâ- 


metros adequados  de  projeto  e operação, 
pode-se  conseguir  o desenvolvimento  de 
processo  metanogênico  que  será  o respon- 
sável pelos  benefícios  adicionais  anterior- 
mente referidos.  Estas  lagoas  são  de  gran- 
de simplicidade  construtiva  e operacional 
e apresentam  reduzido  custo  de  implanta- 
ção e operação/ manutenção.  É oportuno 
acrescentar  que  sua  eficiência,  semelhan- 
te a dos  outros  dispositivos  referidos,  è 
inferior  aquela  preconizada  anteriormente 
(—  99,2%),  tornando  necessário  uma 


FIG2: 

FERMENTAÇÃO  METANICA  DE  UM  RESÍDUO 
ORGÂNICO  COMPLEXO,  SEGUNDO  Me  CARTY 

( REF  7 ) 
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complementação  do  tratamento,  que  será 
objeto  de  considerações  posteriores.  De 
modo  a melhor  caracterizar  a solução  ora 
preconizada,  será  feita  a seguir  uma  exem- 
plificação numérica. 

Passa-se  a seguir  a uma  análise  deta- 
lhada da  solução  proposta  (tratamento) 
feito  através  da  simulação  de  um  caso 
prático.  Assim  sendo,  considere-se  uma 
destilaria  anexa  de  porte  médio  com  uma 
produção  diária  de  120.000  l/dia  de  álcool. 
Adotando-se  uma  relação  de  10  I vinhoto/ 
1/Álcool. 

Volume  vinhoto  = 120.000  l/d  x 10 
= 1.200.000  l/d  = 1.200  m3/d  conside- 
rando-se um  funcionamento  de  180  dias / 
ano,  o volume  anual  de  álcool  produzido 
seria: 

Vanual  = 120.000  l/d  x 180  d/ano  = 
21.600.000  l/ano. 

considerando-se  um  tipo  de  solo  e uma 
espécie  de  cana  que  permita  uma  produti- 
vidade média  de  3.250  1/  Ha/ano,  constata- 
se  que  a área  de  plantio  correspondente 
seria: 

A _ 21 .600.0001 /ano  _ 6.646  Ha 
3.250  1/ Ha/ano 


O volume  anual  de  vinhoto  produzido  será 


1.200  m3/d  x 180  d = 216.000  m3/ 
ano 


COMPLEX  WASTE  100%  COD  ACID 
FORMATION 


15%  20%  65%  15%  17%  35%  13% 
15% 


CH4  MÈTHANE  FERMENTATION 
ACETIC  ACID  PROPIONIC  ACID  OTHER 
INTERMEDIATES 


Considerando-se  que  50%  da  produção 
diária  seja  aproveitada,  o vinhoto  remanes- 


cente para  tratamento  seria: 

Q = 1.200  m3/d  x 0,5  = 600  m3/d. 


A unidade  anaeróbica  primária  poderia  ser 
assim  pré-dimensionada: 

S0  = DBO  influente  = 25.000  mg/l  x 
1,42  = 35.500  mg/l  = 35,5  kg/m3  carga 
afluente  = CS0  = 600  m3/d  x 35,5 
kg/m3  = 21.300  kg/d  adotando-se  uma 
carga  aplicada  de  5.000  kg/ Ha/ d,  a área 
necessária  seria: 


A = 21.300  kg/d_  42.600  m2 

5.000  kg/Ha/d 


adotando-se  H = 2m  (profundidade  útil) 

V = 42.600  m2  x 2m  = 85.200  m3 
o tempo  de  detenção  na  unidade  anaeróbi 
ca  seria: 

t _ V_  _ 85.200  m3_  142  dias 
Q 600  m3/d 


Para  estas  condições,  a carga  volumétrica 
seria: 


CV  = 21.300  kg  lá  _ 0,25kg/m3/d  = 

85.200  m3 


ef  iciência  provável  (DBO)  = 60% 


DBO  efluente  = 0,4  x 35. 5u/  mg/l  = 

14.200  mg/l  = 14,2  kg/m3 

Verifica-se  que  a área  necessária  a 
implantação  dos  dispositivos  de  tratamen- 
to é correspondente  a apenas  0,064%  da 
área  inicialmente  calculada,  como  neces- 
sária para  plantio.  Para  que  se  obtenha 
maior  simplicidade  construtiva  e também 
uma  razoável  flexibilidade  de  operação, 
poderão  ser  executadas  n unidades  em 
paralelo  ao  invés  de  uma  única.  No  caso 
presente,  poderia  ser  construídas  por 
exemplo  10  unidades  com  área  de  4.260 
m2/cada  uma  que  corresponde  ao  lay-out 
apresentado  na  fig.  3. 
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ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Termina I do  IAA  em  Recife.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaço  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos  do  Brasil 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente  favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
vivências:  criou  o Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trâbalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto 'do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  coordeha  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  t 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviços 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de 
Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produçãp  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  substituindo 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior  ■ 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 
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